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 Estado do Rio de Janeiro

Prefeitura Municipal de Vassouras

Secretaria Municipal de Saúde

ATENÇÃO

SOLICITAMOS AOS INTERESSADOS EM PARTICIPAR DESTE PREGÃO ELETRÔNICO, POR FAVOR, PREENCHER A RETIRADA DE EDITAL QUE SE ENCONTRA NA PÁGINA SEGUINTE E ENVIAR PARA O E-MAIL: licitacaosaude@hotmail.com.

MINUTA PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2020 – SRP

REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE INSUMOS PARA MONITORAMENTO DA DIABETES E DEMANDAS DOS PORTADORES DE ESTOMAS INTESTINAIS 
RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL

RAZÃO SOCIAL: ______________________________________________

_____________________________________________________________________

CNPJ: ___________________________

ENDEREÇO: __________________________________________________________

_____________________________________________________________________

TELEFONE: _________________________ FAX: _____________________________

E.MAIL: ______________________________________________________________

REPRESENTANTE: _____________________________________________________

RG DO REPRESENTANTE: __________________________

TELEFONE: ___________________________________________________________

DATA:_____/_____/___

EDITAL Nº 014/2020
PREGÃO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2020
 1. INTRODUÇÃO

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE VASSOURAS\RJ, inscrita no CNPJ: 11.216.262/0001-04, por meio do seu Pregoeiro Oficial nomeado pela Portaria nº 040/2020, torna público que, devidamente autorizado pelo Ordenador de Despesa, Secretário Municipal de Saúde, Sr. Leonardo Pereira da Rocha, na forma do disposto no processo administrativo n.º 671/2019, fará realizar, no dia 16 de Abril de 2020, às 10:00 horas, através do endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO para Registro de Preços, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, que se regerá pela Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002, com aplicação subsidiária da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, pela Lei Complementar nº 123 de 14.12.2006 e suas alterações, Decreto Municipal 2638/07 e respectivas alterações, Decreto Municipal 3.950/16 e alterações, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente edital e seus anexos.

1.1 Poderão participar desta licitação, empresas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, registradas ou não no Cadastro de Fornecedores, mantido pela Prefeitura Municipal de Vassouras.

1.2 A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.brno dia e hora indicados no item 4 deste Edital e conduzida pelo pregoeiro com o auxílio de sua equipe de apoio, todos designados nos autos do processo em epígrafe.
1.3 As retificações deste edital, por iniciativa oficial ou provocada por eventuais impugnações, obrigarão a todos os licitantes, devendo ser publicadas em todos os veículos em que se deu a publicação originária, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas.

1.4O edital se encontra disponível no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br,podendo, alternativamente, ser adquirido no site www.vassouras.rj.gov.br.Dúvidas também poderão ser dirimidas pelo telefone (24) 2491-9650.

1.5 Os interessados poderão solicitar esclarecimentos ou formular impugnações acerca do objeto deste edital ou interpretação de qualquer de seus dispositivos em até 3 (três) dias úteis anteriores à abertura da sessão, diretamente no sistema, e também mediante confirmação de recebimento, no e-mail licitacaosaude@hotmail.com contendo as seguintes informações: Razão Social da Empresa, nome completo da Pessoa Física no corpo do e-mail, CNPJ/CPF, Telefone para Contato, Nome do Responsável pela empresa ou de quem solicitar a informação.

1.5.1 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio e, quando necessário pela equipe técnica, responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e, caso o pedido seja feito faltando 48 (quarenta e oito) horas para a realização do certame, o prazo será de até 24 (vinte e quatro horas), antes do encerramento do prazo de acolhimento de propostas.

1.6 Tanto a resposta às impugnações quanto aos pedidos de esclarecimento serão divulgados mediante nota, no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br e no site do município: www.vassouras.rj.gov.br, ficando as empresas interessadas obrigadas a acessá-lo para a obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro.

2. 
DO OBJETO E DO VALOR

2.1 O objeto do presente Pregão Eletrônico é o REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE INSUMOS PARA MONITORAMENTO DA DIABETES E DEMANDAS DOS PORTADORES DE ESTOMAS INTESTINAIS, para atender a demanda das US e do PMAG da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Vassouras/RJ, conforme as especificações contidas no Termo de Referência – Anexo I. 

2.2 Os locais, formas e prazos de entrega do objeto estão indicados no Termo de Referência. 

2.3 É vedada a realização de acréscimos nos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

2.4 O valor estimado para a presente licitação é de R$ 3.516.330,48 (Três milhões, quinhentos e dezesseis mil, trezentos e trinta reais e quarenta e oito centavos), conforme Planilha de Preços Máximos constante no Anexo X.
3. PRAZO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, QUANTITATIVOS E PRAZO DE ENTREGA

3.1 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, sem prejuízo da publicação resumida na imprensa oficial.

3.2 Os quantitativos do item indicado no Termo de Referência (Anexo I) são meramente estimativos e não implicam em obrigatoriedade de contratação pelo ÓRGÃO GERENCIADOR.

3.3 O prazo para entrega do objeto não deverá ser superior a 15 (quinze) dias úteis a contar do recebimento da nota de Empenho, em conformidade com os quantitativos requisitados, de acordo com as especificações contidas no Termo de Referência (Anexo I).
4. ABERTURA

4.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases, dirigida pelo pregoeiro designado, a ser realizada de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste Edital, conforme indicado abaixo:

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Eventos
	
	Dia
	
	Mês
	
	Ano
	
	Horário
	

	
	Início acolhimento das propostas
	31
	
	
	03
	
	20192020
	
	08:00
	

	
	Data da realização do Pregão
	16
	
	
	04
	
	2012020
	
	10:00
	

	
	Processo nº 
	
	671/2019
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Tipo
	
	Menor Preço por Item
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Prazo para impugnação
	
	Três dias úteis antes da realização do Pregão
	
	
	
	
	
	

	
	Data da publicação
	31/03/2020
	

	
	Endereço Eletrônico
	
	www.comprasgovernamentais.gov.br
	

	
	Número da licitação no portal
	
	008/2020
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Número UASG
	927492
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


4.2 Ocorrendo Ponto Facultativo, ou outro fato superveniente de caráter público, que impeça a realização dos eventos nas datas acima marcadas, a licitação ficará automaticamente adiada para o mesmo horário do primeiro dia útil subseqüente, independentemente de nova comunicação.

5.
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

5.1
Os recursos necessários para as contratações decorrentes desta Ata de Registro de Preços correrão por conta da Natureza da Despesa e do Programa de Trabalho a seguir.

10301.0044 – Atenção Básica
10301.0044.1.1108000 – Atenção Básica

3.3.90.30.00.00.00 – Material de Consumo
3.3.90.32.00.00.00 – Material, Bem ou Serviço para Distribuição
10302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial

10302.0043 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial

10302.0043.2.849000 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial

3.3.90.30.00.00.00 – Material de Consumo
6.TIPO DE LICITAÇÃO

6.1
O presente Pregão Eletrônico reger-se-á pelo tipo MENOR PREÇO POR ITEM, por Sistema de Registro de Preços.

7. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

7.1 Não serão admitidas na licitação as empresas punidas, no âmbito da Administração Pública, com as sanções prescritas no art. 7º da Lei nº 10.520/02.
7.2
Não será admitida a participação de licitantes suspensos temporariamente pela Administração Municipal direta ou indireta de Vassouras, nos termos do inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666/93;

7.3 Não será admitida a participação de licitantes já incursos na pena do inciso IV do art. 87 da Lei n.º 8.666/93, seja qual for o órgão ou entidade que tenha aplicado a reprimenda, em qualquer esfera da Administração Pública;

7.4
Não será permitida a participação na licitação de mais de uma empresa sob o controle de um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas.

7.5 Um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso um licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas não serão levadas em consideração e serão rejeitadas.

7.5.1
Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aqueles que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

7.6
Não será permitida a participação na licitação das pessoas físicas e jurídicas arroladas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93.
7.7 Não será admitida a participação de empresas constituídas sob a forma de consórcio.

8.
CREDENCIAMENTO
O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

8.1O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

8.1.1 Poderão participar neste PREGÃO ELETRÔNICO as Empresas que:

8.1.1.1 Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, constante do item 12 deste Edital, e estiverem devidamente credenciadas na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação - SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, através do site www.comprasgovernamentais.gov.br e apresentem os documentos nele exigidos, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório de Notas e Ofício competente;

8.1.1.2. Estejam cadastradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, nos termos do § 1º do art. 1º do Decreto 3.722, de 09.01.2001, publicado no D.O.U. de 10.01.2001 (válido só para empresas nacionais);

8.1.1.3 As empresas não cadastradas no SICAF que tiverem interesse em participar do presente Pregão Eletrônico, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao SICAF DIGITAL.

8.1.1.4 As empresas estrangeiras deverão solicitar o seu credenciamento diretamente no COMPRASNET, até 03 (três) dias úteis antes da abertura da sessão.Para seu credenciamento deverão fornecer: nome, endereço físico, telefone e endereço eletrônico (e-mail)

8.1.1.5 As empresas em recuperação judicial ou extrajudicial, desde que no momento da habilitação, apresentem o Plano de Recuperação devidamente homologado pelo Juiz competente, na forma do Art. 58 e 165 da Lei n.º 11.101/2005.

8.1.1.6 Não estejam sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação, consórcios de empresas, e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias uma das outras;

8.1.1.7 Não tenham sido declaradas inidôneas por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, tampouco estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública Municipal Direta ou Indireta.

8.2 Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do Termo de Referência no Anexo I do presente Edital. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação - SLTI atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico.

8.3. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

8.3.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

8.4. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.

8.5. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pelo Comprador.

8.5.1. Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

8.6. Nenhuma empresa ou instituição vinculada ao Comprador será elegível para participar deste processo licitatório.

8.7 O credenciamento do licitante junto ao COMPRASNET implica na presunção de sua capacidade técnica para realização das operações inerentes ao pregão eletrônico.

9 - DA CONEXÃO COM O SISTEMA E DO ENVIO DAS PROPOSTAS
9.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

9.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

9.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

9.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
9.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

9.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

9.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

9.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

10 - DA PROPOSTA DE PREÇOS

10.1 A Proposta de Preços deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por meio do COMPRASNET, em campo específico, a ser integralmente preenchido.

10.1.1 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

10.1.2 O formulário de proposta de preços, em sua forma impressa (Anexo II),somente será utilizado pelo licitante vencedor com vistas à readequação de sua oferta final.

10.1.3 As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas propostas que ofertem apenas uma marca, um modelo e um preço para cada produto constante(s) do objeto desta licitação.

10.2 A proposta de preços englobará todas as despesas relativas ao objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais e financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta Licitação, salvo expressa previsão legal. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.

10.3 O MEI/ME/EPP deverá apresentar declaração de que cumpre os requisitos previstos na Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, na forma do Anexo VI do Edital.

10.4 Serão desclassificadas total ou parcialmente as propostas que, NA FASE DE LANCES, não apresentarem preço inferior ao registrado na tabela constante no Anexo X do presente Edital (Critério de Aceitabilidade), bem como as propostas em que não forem informadas marcas dos produtos.

10.5 A proposta de preços deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista neste Edital.

10.6 Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias.

10.6.1 Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta de preços, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse do MUNICÍPIO, este poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo.

11 - DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇÃO DE LANCES

11.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

11.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
11.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

11.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
11.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
11.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

11.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

11.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

11.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

11.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

11.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

11.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$1,00 (um real).

11.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
11.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
11.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
11.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
11.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
11.14 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

11.15 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

11.16 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

11.17 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

11.18 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

11.19 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

11.20 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

11.21 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

11.22 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

11.22.1 no pais;

11.22.2 por empresas brasileiras; 

11.22.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

11.22.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

11.23 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
12 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

12.1 O julgamento obedecerá ao critério de MENOR PREÇO.
12.1.1 No momento da apresentação da proposta vencedora, considerando o valor do preço total do item, a mesma deverá ser apresentada com, no máximo, DUAS CASAS após a vírgula.

12.2 O Sistema informará o licitante detentor da proposta de preços ou do lance de MENOR VALOR, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, cabendo decisão, pelo Pregoeiro, acerca da aceitação do MENOR lance ofertado e, ainda, negociação visando a sua subtração.

12.3 O empate entre dois ou mais Licitantes somente ocorrerá quando houver igualdade de valores entre as propostas de preços e quando não houver lances para definir o desempate.

12.4 Se a proposta de preços ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

12.4.1 Ocorrendo a situação a que se refere o subitem 12.4 deste Edital, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido menor valor.

12.5 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexeqüível.
12.5.1 Considera-se inexeqüível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
12.6 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exeqüibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

12.7 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

12.8 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

12.8.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

12.8.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
12.9 O sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br.

12.10 A critério do pregoeiro, poderão ser relevados erros ou omissões formais deque não resultem prejuízo para o entendimento das propostas de preços.

13.
DA HABILITAÇÃO

13.1 – Regras Gerais

13.1.1 Os documentos de habilitação deverão ser enviados concomitantemente com o envio da proposta, conforme item 9 deste edital;

13.1.1.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação;
13.1.1.3 OS DOCUMENTOS ORIGINAIS OU AUTENTICADOS deverão ser entregues pelo vencedor, somente via SEDEX, ficando o fornecedor obrigado a enviar imediatamente após a postagem o comprovante da postagem (código de rastreio) para o e-mail licitacaosaude@hotmail.com, valendo a data da postagem para comprovação da tempestividade OU pessoalmente no seguinte endereço: Praça Juiz Machado Junior, 19, Centro, Vassouras, de 10 horas até 16 horas - SALA DA CPL, no prazo máximo de dois dias úteis contados do encerramento da etapa de aceitação da sessão pública:

a) os documentos de habilitação previstos no item 13.2 a 13.6;
b) a proposta de preços realinhada. (Anexo II)

c) Declaração que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006 e que não se enquadrem em nenhuma das hipóteses elencadas no § 4º do art. 3º da referida Lei Complementar, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 (ANEXO VI), no caso de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual.
13.1.1.3 A não apresentação da declaração de ME/MEI/EPP, prevista no anexo VI, desclassificará a empresa, por ser exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte.

13.1.2.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

13.1.2.1.1 SICAF;

13.1.2.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas –CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

13.1.2.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

13.1.2.1.4 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União– TCU;

13.1.2.1.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de probidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
13.1.2.2 Caso o licitante conste em qualquer um dos Cadastros mencionados nos itens acima, com o registro de penalidade que impeça a sua participação em licitação ainda em vigor ou contratação futura, não poderá prosseguir no certame, cabendo ao Pregoeiro declarar tal condição.

13.1.3 Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo próprio Pregoeiro, na hipótese de inexistência de recursos, ou pelo ORDENADOR DE DESPESAS na hipótese de existência de recursos.

13.1.4 Se o licitante desatender às exigências previstas no item 13, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, repetindo esse procedimento sucessivamente, se for necessário, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

13.2. Habilitação Jurídica

13.2.1 Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, conforme o caso, os seguintes documentos:

a) Cédula de identidade e CPF dos sócios ou dos diretores;
b) Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física;
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.
d) No caso de Microempreendedor Individual, apresentar o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, disponível em http://www.portaldoempreendedor.gov.br.
e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

g) A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos artigos 1.039 a 1.092, deverá mencionar, no contrato social, por força do art. 997, inciso VI, as pessoas naturais incumbidas da administração, Lei Federal nº 10.406/2002;

h) Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial, bem como o estatuto com a ata da assembléia de aprovação, na forma do artigo 18 da Lei nº 5.764/71, em se tratando de sociedade cooperativa.

13.3 Regularidade Fiscal e Trabalhista

13.3.1 Para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, deverão será apresentados os seguintes documentos:

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) acompanhado do Quadro de Sócios e Administradores;
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, que será realizada da seguinte forma:
c.1) Fazenda Federal: apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas a e d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991;

c.2) Fazenda Estadual: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda, ou, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição estadual; 

c.2.1) Caso o licitante esteja estabelecido no Estado do Rio de Janeiro, a prova de regularidade com a Fazenda Estadual será feita por meio de apresentação da certidão acima que deverá ser acompanhada de certidão da Procuradoria Geral do Estado com relação a débitos inscritos em Dívida Ativa (PG5), quando for o caso, ou, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição estadual;

c.3) Fazenda Municipal: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, apresentação da Certidão Negativa de Débitos com relação ao IPTU, e da Procuradoria Geral do Município com relação a débitos inscritos em Dívida Ativa, quando for o caso ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição municipal;

d) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT.
13.3.2.1 Na hipótese de tratar-se de microempreendedor individual, microempresa ou de empresa de pequeno porte, na forma da lei, não obstante a obrigatoriedade de apresentação de toda a documentação habilitatória, a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista somente será exigida caso se sagre vencedora na licitação.

13.3.2.2 Os MEI/ME/EPP deverão apresentar os documentos elencados na Regularidade Fiscal e Trabalhista deste Pregão Eletrônico, mesmo que apresentem alguma restrição;

13.3.2.3 Havendo  alguma  restrição  na  comprovação  da  regularidade  fiscal  e trabalhista exigidas neste Edital, será(ão) assegurado(s) ao(s) microempreendedores individuais, à(s) microempresa(s) e empresa(s) de pequeno porte adjudicatária(s) deste certame o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do momento em que for(em) declarada(s) a(s) vencedora(s), prorrogável por igual período, a critério da Administração municipal, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

13.3.2.4 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 13.3.2.3, implicará decadência do direito à(s) contratação (ões), sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para celebrá-la (em) a(s) contratação (ões), ou revogar a licitação.

13.4 Qualificação Econômico-Financeira

13.4.1 Todos os licitantes deverão apresentar certidões negativas de falências expedidas pelos distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.

13.4.1.1 As certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial, ou de execução patrimonial.

13.4.1.1.1 Ficam dispensadas da apresentação da certidão do item 13.4.1.1, as empresas sediadas nos Estados onde a certidão de falências é emitida pelo Tribunal de Justiça e engloba a distribuição em todas as comarcas do Estado.

13.4.2 As empresas que estiverem em recuperação judicial ou extrajudicial deverão apresentar o plano de recuperação devidamente homologado pelo juízo competente.

13.5 Qualificação Técnica

13.5.1 Comprovação de aptidão por meio de atestado de capacidade técnica, que comprove que a empresa licitante tenha fornecido objeto compatível com o licitado, podendo ser emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado.

13.6 Declaração relativa Cumprimento ao Art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal
13.6.1 Todos os licitantes deverão apresentar declaração, na forma do Anexo III, deque não possuem em seus quadros funcionais nenhum menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, na forma do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal.

13.7 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original ou em cópia autenticada em Cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou em cópias simples, desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo pregoeiro.

13.8 Não serão aceitos protocolos de requerimentos, certidões ou solicitação de documentos, em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

13.9 O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste item, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital e na legislação pertinente.

13.10 – Do Prazo de Validade das Certidões

13.10.1 As certidões valerão nos prazos que lhe são próprios. Inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

14 - DOS RECURSOS

14.1 O licitante interessado em interpor recurso deverá manifestar-se, por meio do COMPRASNET, no prazo de 30 (trinta) minutos, após a declaração de vencedor pelo Pregoeiro expondo os motivos. Na hipótese de ser aceito o Recurso, será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões, ficando os demais licitantes desde logo intimados para, querendo, apresentar contrarrazões em igual período, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata do processo administrativo mediante requerimento dirigido ao Pregoeiro.

14.2 A falta de manifestação do licitante importará na decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.

14.3 A não apresentação das razões acarretará como conseqüência a análise do recurso apenas pela síntese da manifestação a que se refere o subitem 14.1.

14.4 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

14.5 As razões de recursos serão dirigidas à autoridade superior por intermédio do Pregoeiro que, no prazo de 05 (cinco) dias, poderá reconsiderar sua decisão ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, para decisão final.
15.ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO, NOTA DE EMPENHO E CONTRATO

15.1 Não sendo interposto recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao arrematante, com a posterior homologação do resultado pelo ORDENADOR DE DESPESAS.

15.1.1 Havendo interposição de recurso, após o julgamento, o ORDENADOR DE DESPESAS adjudicará e homologará o procedimento.

15.2 CONDIÇÕES PARA RECEBIMENTO DA NOTA DE EMPENHO / ASSINATURA DA ATA E DA ASSINATURA CONTRATO
15.2.1 Uma vez adjudicado e homologado o resultado da licitação pelo ORDENADOR DEDESPESAS, o licitante vencedor será convocado, por escrito, com uma antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, para:

a) Informar os dados bancários, número da conta e agência 
15.3 A Ata de Registro de Preços juntamente com o Termo de Contrato serão encaminhadas por e-mail para assinatura e deverão ser reencaminhadas via SEDEX, para o endereço da Secretaria Municipal de Saúde no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis a contar de seu recebimento.

15.4 A Nota de Empenho será encaminhada ao licitante vencedor por e-mail, após a assinatura da Ata e do Termo de Contrato.

15.5 Uma vez lavrada a Ata de Registro de Preços o ÓRGÃO GERENCIADOR e os ÓRGÃOS ADERENTES estarão aptos a proceder aos procedimentos para as respectivas contratações.

16.
DO ÓRGÃO GERENCIADOR

16.1
Dentre outras atribuições inerentes à licitação, cabe ao ÓRGÃO GERENCIADOR:

a) gerenciar a ata de registro de preços;

b) acompanhar constantemente a flutuação dos preços no mercado de modo a manter a vantajosidade;

c) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados;

d) publicar trimestralmente na Imprensa Oficial os preços registrados e suas atualizações, para fins de orientação dos ÓRGÃOS ADERENTES;

e) gerir os pedidos de adesão dos órgãos e entidades não participantes da Ata de Registro de Preços e orientar os procedimentos dos ÓRGÃOS ADERENTES. 

17.
A CONTRATAÇÃO PELO ÓRGÃO GERENCIADOR

17.1
A Ata de Registro de Preços juntamente com o Termo de Contrato é documento vinculativo, de caráter obrigacional, com efeito de compromisso para futura contratação, nos termos definidos no Termo de Referência (Anexo I).
17.2
A contratação com o fornecedor registrado não é obrigatória e será realizada de acordo com a necessidade do ÓRGÃO GERENCIADOR.

17.3 Compete ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as ações necessárias para as suas próprias contratações, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

17.4
A contratação realizada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR será formalizada por instrumento contratual, conforme disposto no artigo 62, da Lei nº 8.666/1993.

17.5
O ÓRGÃO GERENCIADOR deverá verificar a manutenção das condições de habilitação e proceder à consulta ao Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Vassouras.

17.6
O fornecedor registrado deverá manter durante toda a vigência do Contrato a compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições exigidas na licitação, inclusive as referentes à habilitação e às condições de participação. 

18.
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

18.1Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente da instituição financeira contratada pela Secretaria Municipal de Saúde, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura da Ata e do Contrato.


18.2

No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pela Secretaria Municipal de Saúde ou caso verificado pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pela Secretaria Municipal de Saúde, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.

18.3
A CONTRATADA entregará junto com o objeto da(s) Notas de Empenhos a(s) NFEs e as CNDs Fiscais (Receita Federal e Receita Estadual) e Trabalhista.

18.4 O prazo para pagamento será em até 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela, com o devido atesto da(s) Nota(s) Fiscal (ais).

18.5 Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s).

18.6 Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da contratada, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação.

18.7 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IGPM e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.

18.8O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS 42, de 3 de julho de 2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS 85, de 9 de julho de 2010, e caso seu estabelecimento estiver localizado no Estado do Rio de Janeiro deverá observar a forma prescrita no § 1º, alíneas a, b, c e d, do art. 2º da Resolução SER 047/2003.
19.
ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO ADERENTE

19.1
O ÓRGÃO ADERENTE poderá, mediante prévia anuência do ÓRGÃO GERENCIADOR, desde que devidamente comprovada a vantagem em sua utilização por meio da realização de pesquisa de mercado, aderir a Ata de Registro de Preços.

19.2
O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES, independentemente do número de não participantes que aderirem.
19.3 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por ÓRGÃO GERENCIADOR, PARTICIPANTE ou ADERENTE, a cem por cento do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços.
19.4
O fornecedor não está obrigado a aceitar o fornecimento decorrente da adesão pelo ÓRGÃO ADERENTE.

19.5
Desde que o fornecimento objeto da adesão não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumida com o ÓRGÃO GERENCIADOR o fornecedor poderá contratar com o ÓRGÃO ADERENTE.

19.6
Após a autorização do ÓRGÃO GERENCIADOR, o ÓRGÃO ADERENTE deverá efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata, devendo cumprir as atribuições inerentes e demais orientações do ÓRGÃO GERENCIADOR. 

19.7 O ÓRGÃO ADERENTE deverá verificar a manutenção das condições de habilitação do fornecedor e proceder à consulta ao Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Vassouras.

19.8
Compete ao ÓRGÃO ADERENTE:

a) aceitar todas as condições fixadas na Ata de Registro de Preços;

b) realizar os pagamentos relativos às suas contratações;

c) os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas;

d) a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, devendo registrar no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Vassouras as penalidades aplicadas ou informá-las ao ÓRGÃO GERENCIADOR.

19.9
O item objeto do registro de preços poderão ser adquiridos pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e por outros Órgãos e Entidades da Administração Pública denominados ÓRGÃO ADERENTE OUCARONA, até o limite de 100% dos quantitativos inicialmente registrados, conforme Decreto Municipal 3950/2016.

20. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS: 

20.1 O registro do fornecedor será cancelado quando:

a) forem descumpridas as condições da ata de registro de preços;

b) não for retirada a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste setor na superior àqueles praticados no mercado; ou

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

20.1.1 O cancelamento do registro nas hipóteses previstas nas alíneas a, b e d do item 20.1será formalizado por despacho do ÓRGÃO GERENCIADOR, assegurado o contraditório e a ampla e prévia defesa.

20.2O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

a) por razão de interesse público; ou
b)a pedido do fornecedor.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES

21.1Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação:

21.1.1Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;

21.1.2 Apresentar documentação falsa;

21.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

21.1.4 Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

21.1.5 Comportar-se de modo inidôneo;

21.1.6 Cometer fraude fiscal;

21.1.7 Fizer declaração falsa;

21.1.8 Ensejar o retardamento da execução do certame.

21.1.9 A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Multa de até 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do licitante;

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município, pelo
prazo de até cinco anos;

21.1.10 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

21.1.11 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

21.1.12 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

21.1.13 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

22.
ACEITAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL

22.1 O Processo de recebimento do objeto será regido conforme a seguinte seqüência, na forma prevista no Art. 73 da Lei nº 8.666/93.

a) Abertura das embalagens;

b) Comprovação de que os produtos atendem às especificações mínimas exigidas ou aquelas superiores oferecidas.

c) Conforme Nota de Empenho devidamente assinada.

22.2 A aceitação a que se refere o subitem anterior é condição essencial para o RECEBIMENTO DEFINITIVO dos produtos, que será realizada pela fiscal de contrato.

22.3 O objeto será recebido provisoriamente em até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da entrega dos produtos, acompanhado da respectiva nota fiscal/ordem de fornecimento, para efeito de verificação da conformidade com as especificações do edital.

 22.4 O recebimento do objeto dar-se-á em caráter DEFINITIVO no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da entrega, uma vez verificado o atendimento integral das quantidades e das especificações, mediante o atendimento termo de recebimento definitivo ou recibo, firmado pelo servidor responsável, ou carimbo de recebimento da mercadoria na nota fiscal.

22.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, tampouco a ético-profissional, pela sua perfeita execução do Contrato.

a) Provisoriamente, após parecer circunstanciado, que deverá ser elaborado pelo (s) representante (s) mencionado (s) no parágrafo primeiro, no prazo de 05 dias úteis após a entrega do produto; 

b) Definitivamente, mediante verificação da qualidade e quantidade dos produtos, após decorrido o prazo de 10 dias úteis, para observação e vistoria que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais.

23.
DO REAJUSTE

23.1 Os preços que vierem a ser pactuados na Ata de Registro de Preços serão fixos e irreajustáveis.

23.2 Durante a sua vigência, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de quebra de equilíbrio econômico-financeiro, situação prevista na alínea “d” do inc. II, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/93, ou de redução dos preços praticados no mercado.
24.
DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1
É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

24.2 A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovada ou anulada no todo ou em parte por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiro, de acordo com o art. 49 da Lei Federal n.º 8.666/93, assegurado o direito de defesa sobre os motivos apresentados para a prática do ato de revogação ou anulação.  

24.3 A critério do Pregoeiro, poderão ser relevados erros ou omissões formais, de que não resultem prejuízo para o entendimento das propostas.

24.4 Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda a realidade dos fatos.

24.5 A homologação do resultado desta licitação não importará direito à contratação.

24.6 Os preços registrados serão publicados trimestralmente na Imprensa Oficial.

24.7 Os casos omissos serão resolvidos pela Autoridade Competente, com auxílio do Pregoeiro e da Equipe de Apoio.

24.8 O licitante vencedor deverá encaminhar a Proposta de Preços (Anexo II), com o respectivo desconto readequado ao apresentado pelo lance vencedor, no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados do encerramento da etapa competitiva.

24.9 A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.

24.10 A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos.

24.11 A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de Débitos de tributos e Contribuições Federais e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), assim como a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT, sempre que expirados os respectivos prazos de validade.

24.12 A ausência da apresentação dos documentos mencionados no item 24.12 ensejará a imediata expedição de notificação à CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal demonstração do cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias e para a apresentação de defesa, no mesmo prazo, para eventual aplicação da penalidade de advertência, na hipótese de descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo assinalado. 

24.13 Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será rescindido.  

24.14 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua publicação, podendo ser aditivado na forma do Art. 65 da Lei nº 8.666/93.

24.15 Por ocasião da entrega, a CONTRATADA deverá colher no comprovante respectivo (canhoto, rodapé ou outro documento hábil) a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número da matricula dos funcionários responsáveis pelo recebimento dos gêneros alimentícios. 
24.16 Acompanham este edital os seguintes anexos:

Anexo I –Termo de Referência

Anexo II – Proposta de Preços
Anexo III –Ata de Registro de Preços

Anexo V – Modelo de Declaração Relativa à Trabalho de Menores

Anexo VI–Modelo de Declaração para ME /EPP

Anexo VII – Modelo de Declaração de que cumpre com os requisitos de habilitação

Anexo VIII – Declaração a inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação

Anexo IX – Declaração de recebimento de todos os documentos e as informações necessárias

Anexo X – Critério de Aceitabilidade 

Anexo XI – Minuta do Termo de Contrato

24.10 O foro central da Comarca do Município de Vassouras-RJ é designado como o competente para dirimir quaisquer controvérsias relativas a este Pregão e à adjudicação, contratação e execução dela decorrentes.

Vassouras, 30 de Março de 2020
____________________________________

Leonardo Pereira da Rocha

Secretário Municipal de Saúde

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 008/2020
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

 OBJETO

1.1 O termo de referência tem por objeto a aquisição de insumos para atender a demanda dos pacientes portadores de estomas intestinais residentes no município de Vassouras cadastrados no Programa Estomizados, bem como a aquisição de insumos para atender a demanda das Unidades Municipais de Saúde e Programa de Automonitoramento Glicêmico (PMAG), pelo período de 12 (doze) meses, conforme especificações e quantidades estimadas (Anexo 1).

1.2 O objeto licitado deverá possuir todas as características mínimas descritas nas especificações. Serão aceitos produtos com características superiores, desde que atendam a todos os requisitos mínimos exigidos nas especificações.

1.3 As Unidades Municipais de Saúde estão descritas no Anexo 2.

 JUSTIFICATIVA

2.1 Atendimento a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações e normas técnicas pertinentes; Constituição Federal da República (art. 6º, art. 23, inciso II, art. 30, inciso VII e art. 196) e demais legislações vigentes relativas à obrigatoriedade do Município na assistência à saúde pública aos Munícipes.

2.2 As aquisições pretendidas são para suprir as demandas referentes aos pacientes portadores de estomas intestinais cadastrados no Programa de Estomizados e pacientes portadores de Diabetes Mellitus cadastrados no Programa de Automonitoramento Glicêmico, todos residentes no Município de Vassouras/RJ. Os materiais solicitados são imprescindíveis para os pacientes estomizados, para retorno as atividades de vida diárias, melhoria na qualidade de vida além da prevenção e tratamento de dermatites. Como também, para os pacientes diabéticos, pois a falta de tratamento adequado traz prejuízos irreversíveis aos pacientes, podendo levar a óbito.

2.3 De acordo com a Portaria Nº 400, de 16 de novembro de 2009 (Anexo 3), o Serviço classificado em Atenção às Pessoas Ostomizadas I tem como definição:

“Serviço que presta assistência especializada de natureza interdisciplinar às pessoas com estoma, objetivando sua reabilitação, em ênfase na orientação para o autocuidado, prevenção de complicações nos estomas e fornecimento de equipamentos coletores e adjuvantes de proteção e segurança.”

2.4 De acordo com a Lei Nº 11.347 de 27 de Setembro de 2006 (Anexo 4) e Portaria Nº 2.583 de 10 de Outubro de 2007 (Anexo 5) os portadores de diabetes receberão, gratuitamente, do Sistema Único de Saúde – SUS, os materiais necessários para o tratamento de sua condição. 

2.5 O consumo médio estimado dos materiais estão descritos nas tabelas abaixo.

2.6 Os itens Bolsa de colostomia foram calculados conforme estimativa de distribuição de acordo com a Prescrição Médica/ Enfermeiro Estomaterapeuta (Anexo 6). 

2.8 O Total Geral de Aquisição de fitas para aferição de glicemia capilar foi calculado através da soma do quantitativo apurado pelo setor de faturamento (através do Boletim de Produção Ambulatorial - BPA) e da Gestora do e-SUS (Anexo 7)  – através das Ficha de Procedimento, Código de Procedimento Tabela SUS 02.14.01.001-5 = Glicemia Capilar no ano de 2018 com a previsão de distribuição mensal para realização de testes de glicemia capilar, conforme prescrição médica, para os 348 pacientes insulinodependentes cadastrados no Programa de Automonitoramento Glicêmico (PAMG) (Anexo 8).

2.9 O item lanceta para uso em lancetador foi calculado com base nos pacientes atendidos pelo Programa de Automonitoramento Glicêmico (PAMG). Com base no perfil dos pacientes, foi calculado que 5% destes pacientes não realizam seu auto-cuidado ou tem limitação sendo programado liberação de lanceta automática.

2.10 O item agulha para caneta de insulina foi calculado e fornecido pelo Analista de Judicialização, para atendimento da demanda da Farmácia Judicial.

	Item
	Produto
	Unidade de Medida
	Estimativa de distribuição aos pacientes (A)
	Reserva

Técnica

(15%)

(B)
	Arredondamento
	Total

Geral

(C)

	1
	BOLSA OPACA; DRENÁVEL;

BASE PLANA; 01 PEÇA
	UNID
	2640
	396
	6
	3.030

	2
	BOLSA OPACA; DRENÁVEL,

BASE PLANA, 02 PEÇAS
	UNID
	240
	36
	6
	270

	3
	BOLSA OPACA; DRENÁVEL,

BASE PLANA, 02 PEÇAS
	UNID
	120
	18
	2
	140

	4
	BOLSA OPACA, DRENÁVEL,

BASE PLANA, 02 PEÇAS
	UNID
	240
	36
	6
	270

	5
	BOLSA OPACA; DRENÁVEL,

BASE CONVEXA, 01 PEÇA
	UNID
	120
	18
	2
	140

	6
	BOLSA OPACA; FECHADA;

BASE PLANA; 01 PEÇA
	UNID
	720
	108
	8
	820

	7
	BOLSA PEDIÁTRICA; DRENÁVEL;

BASE PLANA; 01 PEÇA
	UNID
	360
	54
	4
	410

	8
	BOLSA NEONATAL; DRENÁVEL; 

BASE PLANA; 02 PEÇAS
	UNID
	60
	9
	1
	70

	9
	BARREIRA PROTETORA EM FORMA DE SPRAY
	UNID
	60
	9
	1
	70

	10
	BARREIRA PROTETORA EM FORMA DE PASTA
	UNID
	120
	18
	2
	140

	11
	CINTO PARA BOLSA DE COLOSTOMIA


	UNID
	12
	1,8
	0,2
	14



Nota 1. 
Item 1 a 6 - Memória de Cálculo Coluna A: Estimativa de Liberação Mensal x 12 meses do ano. 


Nota 2. 
Item 1 a 7 - Os valores finais sofreram arredondamento para múltiplo de 10 (menor embalagem).

	Item
	Produto
	Unidade de Medida
	Uso Continuado nas Unidades de Saúde em 2018

(A)


	Estimativa de distribuição aos pacientes cadastrados no PAMG (B)
	Total sem Reserva Técnica

(C)
	Reserva

Técnica

(10%)

(D)
	Arredondamento
	Total

Geral

(E)

	12
	FITAS PARA AFERIÇÃO DE GLICEMIA CAPILAR
	Unid
	9.442
	316.800
	326.242
	32.624,2
	16.2
	358.850

	13
	LANCETAS PARA USO EM LANCETADOR
	Unid
	-
	300.960
	300.960
	30.096,0
	44
	331.100

	14
	LANCETAS AUTOMÁTICAS
	Unid
	9.442
	15.840
	25.282
	2.528,2
	10,2
	27.800

	15
	AGULHA PARA CANETA DE INSULINA 6MM 
	Unid
	-
	20.000
	20.000
	2.000
	0
	22.000

	16
	AGULHA PARA CANETA DE INSULINA 4MM 
	Unid
	-
	10.000
	10.000
	1.000
	0
	11.000


Nota 1.
Item 1 - Memória de Cálculo Coluna A: Soma da Produção do Setor de faturamento e do e-SUS.

Item 1 - Memória de Cálculo Coluna B: 26.400 testes/mês x 12 meses = 316.800

Item 1 - Memória de Cálculo Coluna C: Soma da Coluna A + Coluna B = 336.711

Item 2 - Memória de Cálculo Coluna B: 26.400 testes/mês x 12 meses = 316.800


Nota 2. 
Item 1 - Os valores finais sofreram arredondamento para múltiplo de 25, em razão de ser a menor forma de embalagem.

           

Item 13 a 16 - Os valores finais sofreram arredondamento para múltiplo de 100, em razão de ser a menor forma de embalagem.

 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1 Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, considerando que os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado.

4. DAS AMOSTRAS

4.1 A SMS requisitará, amostra(s) e catálogo(s) do(s) bem(ns) objeto da presente licitação, bem como a documentação referente ao(s) produto(s) na forma do item 1.1 e subitens 6.1.10 e 6.1.11 do Termo de Referência.

4.2 Durante a licitação, em caso de divergência entre as referidas amostras e as especificações deste Edital e/ou do Termo de Referência, as propostas serão desclassificadas.

 VALOR ESTIMADO

5.1 O custo estimado será apurado a partir de mapa de preços constante do processo administrativo, elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas.

 RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

6.1 Os bens serão recebidos:

Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta.

Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento provisório.

6.2 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.3 A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as especificações técnicas exigidas.

 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1 A Contratada obriga-se a:


7.1.1 Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

7.1.1.1 Os produtos deverão ser entregues no Almoxarifado Central da Secretaria Municipal de Saúde, situado à Avenida Fernando Pedrosa Fernandes, 20, lojas 1 e 2, Santa Amália, Vassouras-RJ. Horário de 9 as 16 hs.

7.1.1.2 O Prazo de entrega do produto será de até 15 (quinze) dias úteis contados a partir da data de recebimento da solicitação.

7.1.2 Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

7.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

7.1.3.1 O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) corridos, o produto com avarias ou defeitos;

7.1.4 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação;

7.1.5 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

7.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.1.7 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

7.1.8 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

7.1.9 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

7.1.10 A vencedora do certame licitatório do item ¨FITA PARA GLICEMIA CAPILAR¨ deverá fornecer, em REGIME DE COMODATO, um total de 600 (seiscentos) aparelhos para aferição de glicemia capilar com manual em português compatível com a fita fornecida.

7.1.10.1 Não poderá retirar os aparelhos em comodato sob nenhuma hipótese enquanto ainda houver fitas para aferição de glicemia capilar em estoque na Secretaria Municipal de saúde.

7.1.10.2 Será responsável pela manutenção dos aparelhos, incluindo o fornecimento de baterias compatíveis.

7.1.10.3 O aparelho que apresentar defeito deverá ser substituído em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento da notificação da Analista de Dados de Diabetes e Ostomizados.

7.1.10.4 Será responsável por ministrar treinamento periódico para pacientes, profissionais de saúde e técnicos responsáveis pelo Programa de Automonitoramento Glicêmico no município.

7.1.11 A vencedora do certame licitatório do item ¨LANCETA PARA USO EM LANCETADOR¨ deverá fornecer, em REGIME DE COMODATO, um total de 600 (seiscentos) lancetadores, compatíveis com a lanceta fornecida, devendo ser entregues junto com a primeira remessa de lancetas.

6.1.11.1 Não poderá retirar os lancetadores em comodato sob nenhuma hipótese enquanto ainda houver lancetas em estoque na Secretaria Municipal de saúde.

7.1.11.2 O lancetador que apresentar defeito deverá ser substituído em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento da notificação da Analista de Dados de Diabetes e Ostomizados.

7.1.11.3 Será responsável por ministrar treinamento periódico para pacientes, profissionais de saúde e técnicos responsáveis pelo Programa de Automonitoramento Glicêmico no município.

7.1.12 A vencedora do certame licitatório dos itens para o Programa Estomizados, será responsável por ministrar treinamento periódico para pacientes, profissionais de saúde e técnicos responsáveis pelo Programa Estomizados no município.

8. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1 A Contratante obriga-se a:

8.1.1 Receber provisoriamente o material.

8.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

8.1.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;

8.1.4 Efetuar o pagamento no prazo previsto.

9. MEDIDAS ACAUTELADORAS

9.1 A Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

10. CONTROLE DA EXECUÇÃO

10.1 A fiscalização da contratação será exercida pelo(a) servidor(a) Alessandra Maria Pereira de Almeida, Enfermeira, Mat.110224-9., ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

10.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
10.3 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
11. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 As sanções administrativas serão impostas fundamentadamente nos termos da Lei nº 10.520 de 2002. Ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Vassouras, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito à ampla defesa sem prejuízo das demais cominações legais previstas neste edital, o licitante que:

11.1.1 Se recusar a assinar o termo do contrato ou receber a nota de empenho; 

11.1.2 Inexecução total ou parcial da nota de empenho ou contrato;

11.1.3 Deixar de entregar documentação exigida no edital;

11.1.4 Apresentar documentação falsa;

11.1.5 Ensejar o retardamento da execução do seu objeto;

11.1.6 Não mantiver a proposta dentro do prazo de validade;

11.1.7 Falhar ou fraudar na execução do contrato;

11.1.8 Comportar-se de modo inidôneo;

11.1.9 Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

11.2 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Vassouras, enquanto durarem os fatos de impedimento, por prazo não superior a 2 (dois) anos, nos casos citados no item 11.1, conforme detalhado nos itens 10.1.1 ao 10.1.9.

11.3 A pena de advertência poderá ser aplicada nos casos previstos no item 10.1, sempre que a administração entender que a(s) justificativa(s) de defesa atenua a responsabilidade da CONTRATADA e desde que não tenha havido prejuízo ao erário público.

11.4 Pelo atraso injustificado, inexecução total ou parcial do contrato, a Secretaria Municipal de Saúde poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à CONTRATADA as multas fixadas a seguir, sem prejuízo de outras sanções previstas neste edital, no contrato, e demais legislações aplicáveis à espécie:

11.4.1 Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia de atraso do início de sua execução, até o limite máximo de 2% (dois por cento). Acima do limite aqui estabelecido, caracterizará inexecução total da obrigação assumida;

11.4.2 Multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de sua inexecução total ou parcial, ou ainda, pela recusa injustificada em assinar o contrato;

11.4.3 Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de descumprimento de qualquer outra obrigação pactuada;

11.5 As sanções previstas nos itens 10.1 e 10.2 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa.

11.6 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo Município de Vassouras, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas nos itens 10.2 e 10.3.

11.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro de fornecedores do Município, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

11.8 O percentual de multa previsto no item 10.4 incidirá sobre o valor atualizado do contrato ou do item do contrato (nesse último caso, quando a licitação tenha sido julgada e adjudicada por item), tendo como fator de atualização o percentual da taxa SELIC – Sistema Especial de Liquidação e Custódia – que incidirá a partir da data em que ocorrer o fato, até o dia do efetivo pagamento da multa.

11.9 Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o CONTRATADO pela sua diferença, que será descontada/compensada dos pagamentos eventualmente devidos pela administração. Efetuados esses descontos/compensações, caso ainda haja saldo devedor, ou inexistentes a garantia e/ou pagamentos devidos pela CONTRATANTE.

11.10 Na hipótese de não pagamento ou recolhimento referido no subitem imediatamente acima, os valores serão objeto de inscrição em dívida ativa e sua consequente cobrança pelos meios legais.

10.11 Independente da sanção aplicada, a inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar, ainda, a rescisão contratual, nos termos previstos na Lei nº. 8.666/93, bem como a incidência das consequências legais cabíveis, inclusive indenização por perdas e danos eventualmente causados à CONTRATANTE.

11.12 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

11.13 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

Vassouras, 17 de Outubro de 2019

Alessandra Maria Pereira de Almeida

Analista de Dados de Diabetes e Ostomizados

Mat. 110224-9

ANEXO 1 

	Item
	Quant.
	Unid.
	CÓDIGO
	DESCRIÇÃO DO PRODUTO

(RESUMIDA)
	DESCRIÇÃO DO PRODUTO (COMPLETA)

	1
	3.030
	UNID.
	437077
	BOLSA OPACA DRENÁVEL, 

BASE PLANA, 

01 PEÇA
	Bolsa Opaca para colostomia e ileostomia; De uma peça; Drenável; com um clipe de fechamento em cada bolsa; Recortável até 70mm de diâmetro; Com filtro de carvão acoplado em cada bolsa; Base adesiva plana e flexível com no mínimo três hidrocoloides; com guia de recorte impresso; Descartável; Feita em plástico atóxico, com bordas devidamente seladas, isenta de furos, emendas ou qualquer outro defeito prejudicial a sua finalidade; Face posterior com tecido hipoalergênico e suave para proporcionar conforto ao tocar a pele; Adaptável aos diferentes tipos de abdômen. Embalado conforme a praxe do fabricante, trazendo externamente os dados de identificação tais como: procedência, nº de lote, data de fabricação, prazo de validade, nº de registro no Ministério de Saúde; Prazo de validade mínima de 01 (um) ano a partir da data de entrega da bolsa no município solicitante.

	2
	270
	UNID.
	401149
	BOLSA OPACA DRENÁVEL, 

BASE PLANA, 

02 PEÇAS
	Conjunto de Placa e Bolsa. Bolsa Opaca para colostomia e ileostomia, com um clipe de fechamento em cada bolsa; Drenável; Bolsa feita em plástico atóxico, com bordas devidamente seladas, isenta de furos, emendas ou qualquer outro defeito prejudicial a sua finalidade; Face posterior com tecido hipoalergênico e suave para proporcionar conforto ao tocar a pele; Com filtro de carvão acoplado em cada bolsa; Base adesiva plana e flexível com no mínimo três hidrocoloides; com guia de recorte impresso; Descartável; Com adaptação para cinto; Base recortável até no mínimo 55 mm de diâmetro; Embalado conforme a praxe do fabricante, trazendo externamente os dados de identificação tais como: procedência, nº de lote, data de fabricação, prazo de validade, nº de registro no Ministério de Saúde; Prazo de validade mínima de 01 (um) ano a partir da data de entrega da bolsa no município solicitante.

	3
	140
	UNID.
	401755
	BOLSA OPACA DRENÁVEL, 

BASE PLANA, 

02 PEÇAS
	Conjunto de Placa e Bolsa. Bolsa Opaca para colostomia e ileostomia, com um clipe de fechamento em cada bolsa; Drenável; Bolsa feita em plástico atóxico, com bordas devidamente seladas, isenta de furos, emendas ou qualquer outro defeito prejudicial a sua finalidade; Face posterior com tecido hipoalergênico e suave para proporcionar conforto ao tocar a pele; Com filtro de carvão acoplado em cada bolsa; Base adesiva plana e flexível com no mínimo três hidrocoloides; com guia de recorte impresso; Descartável; Com adaptação para cinto; Base recortável até no mínimo 45 mm de diâmetro; Embalado conforme a praxe do fabricante, trazendo externamente os dados de identificação tais como: procedência, nº de lote, data de fabricação, prazo de validade, nº de registro no Ministério de Saúde; Prazo de validade mínima de 01 (um) ano a partir da data de entrega da bolsa no município solicitante.

	4
	270
	UNID.
	402076


	BOLSA OPACA DRENÁVEL, 

BASE PLANA, 

02 PEÇAS


	Conjunto de Placa e Bolsa. Bolsa Opaca para colostomia e ileostomia, com um clipe de fechamento em cada bolsa; Drenável; Bolsa feita em plástico atóxico, com bordas devidamente seladas, isenta de furos, emendas ou qualquer outro defeito prejudicial a sua finalidade; Face posterior com tecido hipoalergênico e suave para proporcionar conforto ao tocar a pele; Com filtro de carvão acoplado em cada bolsa; Base adesiva plana e flexível com no mínimo três hidrocoloides; com guia de recorte impresso; Descartável; Com adaptação para cinto; Base recortável até no mínimo 90 mm de diâmetro; Embalado conforme a praxe do fabricante, trazendo externamente os dados de identificação tais como: procedência, nº de lote, data de fabricação, prazo de validade, nº de registro no Ministério de Saúde; Prazo de validade mínima de 01 (um) ano a partir da data de entrega da bolsa no município solicitante.

	5
	140
	UNID.
	416678
	BOLSA OPACA DRENÁVEL,

BASE CONVEXA,

01 PEÇA
	Bolsa Opaca para colostomia e ileostomia, De uma peça; Drenável; Com um clipe de fechamento em cada bolsa; Recortável até no mínimo 43 mm de diâmetro; Com filtro de carvão acoplado em cada bolsa; Base adesiva convexa com no mínimo três hidrocoloides; com guia de recorte impresso; Descartável; Bolsa feita em plástico atóxico, com bordas devidamente seladas, isenta de furos, emendas ou qualquer outro defeito prejudicial a sua finalidade; Face posterior com tecido hipoalergênico e suave para proporcionar conforto ao tocar a pele; Com adaptação para cinto. Embalado conforme a praxe do fabricante, trazendo externamente os dados de identificação tais como: procedência, nº de lote, data de fabricação, prazo de validade, nº de registro no Ministério de Saúde; Prazo de validade mínima de 01 (um) ano a partir da data de entrega da bolsa no município solicitante.

	6
	820
	UNID.
	401725
	BOLSA OPACA; FECHADA;

BASE PLANA;

01 PEÇA
	Bolsa Opaca Fechada para colostomia e ileostomia; De uma peça Recortável até no mínimo 55 mm; Com filtro de carvão acoplado em cada bolsa; Base adesiva plana e flexível com no mínimo três hidrocoloides; com guia de recorte impresso; Descartável; Bolsa feita em plástico atóxico, com bordas devidamente seladas, isenta de furos, emendas ou qualquer outro defeito prejudicial a sua finalidade; Face posterior com tecido hipoalergênico e suave para proporcionar conforto ao tocar a pele; Embalado conforme a praxe do fabricante trazendo externamente dados de identificação tais como: procedência, nº de lote, data de fabricação, prazo de validade, nº de registro no Ministério de Saúde; Prazo de validade mínima de 01 (um) ano a partir da data de entrega da bolsa no município solicitante.

	7
	410
	UNID
	423529
	BOLSA PEDIÁTRICA;

DRENÁVEL;

BASE PLANA

01 PEÇA
	Bolsa Pediátrica; Drenável; Com um clipe de fechamento em cada bolsa; Recortável até no mínimo 35 mm de diâmetro; De uma peça; Base adesiva plana com no mínimo três hidrocoloides; com guia de recorte impresso; Descartável; Bolsa feita em plástico atóxico, com bordas devidamente seladas, isenta de furos, emendas ou qualquer outro defeito prejudicial a sua finalidade; Face posterior com tecido hipoalergênico e suave para proporcionar conforto ao tocar a pele; Embalado conforme a praxe do fabricante, trazendo externamente os dados de identificação tais como: procedência, nº de lote, data de fabricação, prazo de validade, nº de registro no Ministério de Saúde; Prazo de validade mínima de 01 (um) ano a partir da data de entrega da bolsa no município solicitante.

	8
	70
	UNID
	423526
	BOLSA NEONATAL; DRENÁVEL; BASE PLANA; 02 PEÇAS
	Conjunto de Placa e Bolsa. Bolsa para colostomia e ileostomia para uso em neonatos, com um sistema de fechamento em cada bolsa; Drenável; Bolsa feita em plástico atóxico, com bordas devidamente seladas, isenta de furos, emendas ou qualquer outro defeito prejudicial a sua finalidade; Face posterior com tecido hipoalergênico e suave para proporcionar conforto ao tocar a pele; Base adesiva plana e flexível com no mínimo três hidrocoloides; Base recortável até no mínimo 15mm de diâmetro; Embalado conforme a praxe do fabricante, trazendo externamente os dados de identificação tais como: procedência, nº de lote, data de fabricação, prazo de validade, nº de registro no Ministério de Saúde; Prazo de validade mínima de 01 (um) ano a partir da data de entrega da bolsa no município solicitante.

	9
	70
	UNID
	394795
	BARREIRA PROTETORA EM FORMA DE SPRAY
	Barreira protetora de pele em forma de spray sem álcool para estomia; atóxico; indicado para prevenção e tratamento das dermatites peristomais e perilesionais e favorecendo a adesividade; Frasco. Trazer externamente dados de identificação, procedência, número do lote, número de registro no Ministério da Saúde/ ANVISA; Validade mínima de 01 (um) ano após emissão de Nota Fiscal de entrega.

	10
	140
	UNID
	279368
	BARREIRA PROTETORA EM FORMA DE PASTA
	Barreira protetora de pele em forma de pasta para estomia; Indicada para preenchimento de cavidades e dobras cutâneas ao redor do estoma ou fístula; Tubo; Trazer externamente dados de identificação, procedência, número do lote, data de fabricação, número de registro no Ministério da Saúde/ ANVISA; Validade mínima de 01 (um) ano após emissão de Nota Fiscal de entrega.

	11
	14
	UNID
	454800
	CINTO PARA BOLSA DE COLOSTOMIA


	Cinto para fixar a posição da base adesiva para uma segurança extra. Feito de material macio e confortável, lavável e de alta qualidade elástica. Cada cinto é continuamente ajustável e se ajusta a qualquer tamanho. Trazer externamente dados de identificação, procedência, número do lote, data de fabricação, número de registro no Ministério da Saúde/ ANVISA; 

	12
	358.850
	UNID.
	339565
	FITA PARA GLICEMIA 

CAPILAR
	Tiras reagentes para medida de glicemia quantitativa em sangue venoso, arterial, capilar, neonatal; com orifício de absorção sanguínea de fácil visibilidade e penetração do sangue, com adaptação segura, que proporcione a mensuração da glicose com a utilização da química da enzima Glicose Desidrogenase, apresentando assim resultados que não tenham interferência com oxigênio hospitalar (no caso do paciente fazer uso de oxigenioterapia). Faixa de hematócrito de 20 a 70 %. Faixa de medição de 20 a 600 mg/dl, podendo ter valores inferiores a 20 ou superior a 600 mg/dl; Volume máximo de amostra sanguínea de até 02 microlitros; Tempo de resultado de teste de no máximo 10 segundos; Trazer externamente dados de identificação, procedência, número do lote, número de registro no Ministério da Saúde/ ANVISA; Validade mínima de 01 (um) ano após emissão de Nota Fiscal de entrega. Podem estar embaladas individualmente; acondicionadas em frascos ou em caixas desde que atendam o quantitativo solicitado. Com concessão de uso gratuito de aparelhos de glicemia compatíveis com as tiras.

	13
	331.100
	UNID.
	389338
	LANCETA PARA USO EM LANCETADOR
	Lanceta para punção na polpa digital através de lancetador; Estéril; Descartável; Confeccionada em aço inox, bisel trifacetado embutido firmemente em corpo com base de polímero plástico. Embalagem com no máximo 200 peças; Trazer externamente dados de identificação, procedência, número do lote, número de registro no Ministério da Saúde/ ANVISA; Validade mínima de 01 (um) ano após emissão de Nota Fiscal de entrega. Com concessão de uso gratuito de lancetadores compatíveis com as lancetas.

	14
	27.800
	UNID.
	338605
	LANCETAS 

AUTOMÁTICAS
	Lancetas automáticas com dispositivo retrátil de segurança para coleta de sangue capilar por punção digital, de uso único, recoberta por capa protetora. Em conformidade com a NR 32, impedindo acidentes e reutilizações. Calibre: 21 G; Estéril; Descartável; Embalagem com no máximo 200 peças; Trazer externamente dados de identificação, procedência, número do lote, número de registro no Ministério da Saúde/ ANVISA; Validade mínima de 01 (um) ano após emissão de Nota Fiscal de entrega.

	15
	22.000
	UNID.
	439907
	AGULHA PARA CANETA DE INSULINA 6 MM
	Agulha para aplicação de insulina com caneta. Compatível com todas as canetas disponíveis. Em aço inoxidável; Comprimento: 6 mm; Calibre: 0,25 mm (31G). Estéril; Descartável; Atóxica e Apirogênica. Embalagem com no máximo 100 peças; Trazer externamente dados de identificação, procedência, número do lote, número de registro no Ministério da Saúde/ ANVISA; Validade mínima de 01 (um) ano após emissão de Nota Fiscal de entrega.

	16
	11.000
	UNID.
	439908
	AGULHA PARA CANETA DE INSULINA 4 MM
	Agulha para aplicação de insulina com caneta. Compatível com todas as canetas disponíveis. Em aço inoxidável; Comprimento: 4 mm; Calibre: 0,23 mm (32G).  Estéril; Descartável; Atóxica e Apirogênica. Embalagem com no máximo 100 peças; Trazer externamente dados de identificação, procedência, número do lote, número de registro no Ministério da Saúde/ ANVISA; Validade mínima de 01 (um) ano após emissão de Nota Fiscal de entrega.


ANEXO 2

Unidades de Saúde administradas pela Secretaria Municipal de Saúde.

PSF Santa Amália

PSF Centro

PSF Madruga

PSF Carvalheira

PSF Residência

PSF Mello Afonso

PSF Grecco

PSF Conjunto Habitacional

PSF Ipiranga

PSF Itakamosi

PSF Demétrio Ribeiro

PSF Barão de Vassouras

PSF Ferreiros

PSF Pirauí

PSF Tinguá

PSF Massambará 

PSF Aliança

PSF Andrade Pinto

PSF Andrade Costa 

PSF Samambaia

CAPS – Centro de Atenção Psicossocial

CAPSi – Centro de Atenção Psicossocial Infanto Juvenil

CEO – Centro de especialidades odontológicas

Residência Terapêutica  

Policlínica Dr. Ellisson Coutinho

SAMU – Serviço de Atendimento Móvel de Urgência

Centro Ref de Diabetes e Hipertensão Prof Ingeborg C Laun (Polo Diabético)

Centro Municipal de Fisioterapia

Farmácia Básica e Judicial

ANEXO 3

PORTARIA Nº 400, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2009

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,

Considerando a Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência, instituída pela Portaria nº 1.060/GM, de 05 de junho de 2002;

Considerando a Portaria SAS/MS nº 741, de 19 de dezembro de 2005, que regulamenta a Assistência de Alta Complexidade na Rede de Atenção Oncológica;

Considerando a Portaria nº 2.848/GM, de 06 de novembro de 2007, que aprova a estrutura organizacional e o detalhamento completo dos procedimentos da tabela de procedimentos, medicamentos, órteses, próteses e materiais especiais do Sistema Único de Saúde, entre eles os equipamentos coletores e adjuvantes de proteção e segurança para pessoas ostomizadas;

Considerando a Portaria SAS/MS n° 154, de 18 de março de 2008, que recompõe a Tabela de Serviço/Classificação do Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - SCNES;

Considerando a necessidade de garantir às pessoas ostomizadas a atenção integral à saúde por meio de intervenções especializadas de natureza interdisciplinar e que o pleno atendimento às suas necessidades depende da qualificação dos processos de atenção que incluem prescrição, fornecimento e adequação de equipamentos coletores e adjuvantes de proteção e segurança;

Considerando que a atenção às pessoas ostomizadas exige estrutura especializada, com área física adequada, recursos materiais específicos e profissionais capacitados; e

Considerando a necessidade de organização das unidades de saúde que prestam serviços às pessoas ostomizadas e de definir fluxos de referência e contra-referência com as unidades hospitalares, resolve

Art. 1º Estabelecer Diretrizes Nacionais para a Atenção àSaúde das Pessoas Ostomizadas no âmbito do Sistema Único de Saúde -SUS, a serem observadas em todas as unidades federadas, respeitadas as competências das três esferas de gestão.

Parágrafo único. Pessoa ostomizada é aquela que em decorrência de um procedimento cirúrgico que consiste na exteriorização do sistema (digestório, respiratório e urinário), possui um estoma que significa uma abertura artificial entre os órgãos internos com o meio externo.

Art. 2º Definir que a atenção à saúde das pessoas com estoma seja composta por ações desenvolvidas na atenção básica e ações desenvolvidas nos Serviços de Atenção à Saúde das Pessoas Ostomizadas.

Parágrafo único. Na Atenção Básica serão realizadas ações de orientação para o autocuidado e prevenção de complicações nas estomias.

Art. 3º Determinar que o Serviço de Atenção à Saúde das Pessoas Ostomizadas seja classificado em Atenção às Pessoas Ostomizadas I e Atenção às Pessoas Ostomizadas II.

§ 1º O serviço classificado em Atenção às Pessoas Ostomizadas I deverá realizar ações de orientação para o autocuidado, prevenção de complicações nas estomias e fornecimento de equipamentos coletores e adjuvantes de proteção e segurança.

§ 2º O serviço classificado em Atenção às Pessoas Ostomizadas II deverá realizar ações de orientação para o autocuidado, prevenção e tratamento de complicações nas estomias, fornecimento de equipamentos coletores e adjuvantes de proteção e segurança e capacitação de profissionais.

Art. 4º Estabelecer, na forma do Anexo I desta Portaria, as Orientações Gerais para o Serviço de Atenção à Saúde das Pessoas Ostomizadas.

Art. 5º Definir que as Secretarias de Saúde dos Estados, Distrito Federal e Municípios em gestão plena e que aderiram ao Pacto pela Saúde, adotem as providências necessárias à organização da Atenção à Saúde das Pessoas Ostomizadas, devendo para tanto:

I - orientar quanto ao cadastro de pessoas com estoma;

II - organizar e promover as ações na atenção básica;

III - estabelecer fluxos e mecanismos de referência e contrareferência para a assistência às pessoas com estoma na atenção básica, média complexidade e alta complexidade, inclusive para cirurgia de reversão de estomias nas unidades hospitalares;

IV - zelar pela adequada utilização das indicações clínicas de equipamentos coletores e adjuvantes de proteção e segurança para pessoas com estoma;

V - efetuar o acompanhamento, controle e avaliação que permitam garantir o adequado desenvolvimento das atividades pre-vistas para a assistência às pessoas com estoma; e

VI - promover a educação permanente de profissionais na atenção básica, média e alta complexidade para a adequada atenção às pessoas com estoma.

Art. 6º Definir que as Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios em Gestão Plena do Sistema e que aderiram o Pacto pela Saúde identifiquem, dentre os estabelecimentos integrantes de sua rede assistencial, aquelas que estejam de acordo com as Orientações Gerais do Serviço de Atenção à Saúde das Pessoas Ostomizadas, estabelecidas no Anexo I desta Portaria, e atualizem o seu cadastro no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - SCNES.

Art. 7º Atualizar a Tabela de Serviço/Classificação do Sistema do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - SCNES, incluindo o Serviço 156 - Atenção à Saúde das Pessoas Ostomizadas, e suas classificações conforme tabela a seguir:

	Cod Serv.
	Descrição do Serviço
	Cod. Class
	Descrição da Classificação
	Grupo
	CBO
	Descrição

	156
	Serviço de Atenção à Saúde das Pessoas Ostomizadas
	001
	Atenção às Pessoas Ostomizadas I
	1
	2231-15
	Médico Clínico

	
	
	
	
	
	2235-05
	Enfermeiro

	
	
	
	
	
	2516-05
	Assistente Social

	
	
	002
	Atenção às Pessoas Ostomizadas II
	1
	2231-15
	Médico Clínico

	
	
	
	
	
	2235-05
	Enfermeiro

	
	
	
	
	
	2516-05
	Assistente Social

	
	
	
	
	
	
	Psicólogo

	
	
	
	
	
	2237-10
	Nutricionista

	
	
	
	
	2
	2231-10
	Médico Cirurgião Geral

	
	
	
	
	
	2235-05
	Enfermeiro

	
	
	
	
	
	2516-05
	Assistente Social

	
	
	
	
	
	2215-15
	Psicólogo

	
	
	
	
	
	2237-10
	Nutricionista

	
	
	
	
	3
	2231-52
	Médico Proctologista

	
	
	
	
	
	2235-05
	Enfermeiro

	
	
	
	
	
	2516-05
	Assistente Social

	
	
	
	
	
	2215-15
	Psicólogo

	
	
	
	
	
	2237-10
	Nutricionista

	
	
	
	
	4
	2231-57
	Médico Urologista

	
	
	
	
	
	2235-05
	Enfermeiro

	
	
	
	
	
	2516-05
	Assistente Social

	
	
	
	
	
	2215-15
	Psicólogo

	
	
	
	
	
	2237-10
	Nutricionista

	
	
	
	
	5
	2231-28
	Médico Gastroenterologista

	
	
	
	
	
	2235-05
	Enfermeiro

	
	
	
	
	
	2516-05
	Assistente Social

	
	
	
	
	
	2215-15
	Psicólogo

	
	
	
	
	
	2237-10
	Nutricionista

	
	
	
	
	6
	2231-08
	Médico Cirurgião Cabeça e Pescoço

	
	
	
	
	
	2235-05
	Enfermeiro

	
	
	
	
	
	2516-05
	Assistente Social

	
	
	
	
	
	2215-15
	Psicólogo

	
	
	
	
	
	2237-10
	Nutricionista

	
	
	
	
	7
	2231-13
	Médico Cirurgião Torácico

	
	
	
	
	
	2235-05
	Enfermeiro

	
	
	
	
	
	2516-05
	Assistente Social

	
	
	
	
	
	2215-15
	Psicólogo

	
	
	
	
	
	2237-10
	Nutricionista

	
	
	
	
	8
	2231-11
	Médico Cirurgião Pediátrico

	
	
	
	
	
	2235-05
	Enfermeiro

	
	
	
	
	
	2516-05
	Assistente Social

	
	
	
	
	
	2215-15
	Psicólogo

	
	
	
	
	
	2237-10
	Nutricionista

	
	
	
	
	9
	2231-F5
	Médico Cancerologista Cirúrgico

	
	
	
	
	
	2235-05
	Enfermeiro

	
	
	
	
	
	2516-05
	Assistente Social

	
	
	
	
	
	2215-15
	Psicólogo

	
	
	
	
	
	2237-10
	Nutricionista


Art. 8º Cabe aos gestores dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a atualização dos cadastros dos estabelecimentos existentes no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde -CNES que informaram a realização do Serviço/Classificação 123/005 - Serviço de Dispensação de Órteses, Próteses e Materiais Especiais/OPMemGastroenterologia e/ou 123/006 - Serviço de Dispensação de Órteses, Próteses e Materiais Especiais/OPM em Urologia e que passaram a atender as Orientações Gerais descritas no Anexo I desta Portaria.

Parágrafo único. No prazo de 120(cento e vinte) dias, os códigos de Serviço/Classificação listados no caput deste Artigo serão excluídos da Tabela de Serviço Especializado/Classificação do Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde/SCNES, bem como serão excluídas as informações existentes sobre estes Serviços/Classificação no cadastro desses estabelecimentos de saúde.

Art. 9º Determinar a obrigatoriedade de vistoria, acompanhamento, controle e avaliação dos Serviços de Atenção à Saúde das Pessoas Ostomizadas, a ser realizada pelos gestores Estaduais e Municipais, e do Distrito Federal, garantindo o cumprimento desta Portaria.

Art. 10. Alterar, na forma do Anexo II desta Portaria, os atributos dos Materiais Especiais a serem fornecidos pelos Serviços de Atenção à Saúde das Pessoas Ostomizadas, na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do Sistema Único de Saúde.

Art. 11. Cabe às Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, adotar as providências necessárias ao cumprimento das diretrizes estabelecidas nesta Portaria, podendo instituir normas de caráter suplementar, a fim de adequá-las às necessidades locais.

Art. 12. Definir que cabe à Coordenação-Geral dos Sistemas de Informação, do Departamento de Regulação, Avaliação e Controle de Sistemas, da Secretaria de Atenção à Saúde, adotar as providências necessárias junto ao Departamento de Informática do SUS-DATASUS/SE/MS, para o cumprimento do disposto nesta Portaria, no que diz respeito à atualização nos Sistemas correspondentes.

Art. 13. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos a partir da competência novembro de 2009.

Art. 14. Fica revogada a Portaria SAS/MS nº 116, de 09 de setembro de 1993, publicada no Diário Oficial da União nº 176, de 15 de setembro de 1993, seção 1, pág. 137.

ALBERTO BELTRAME

ANEXO I

ORIENTAÇÕES GERAIS PARA O SERVIÇO DE ATENÇÃO À SAÚDE DAS PESSOAS OSTOMIZADAS

Estomia é um procedimento cirúrgico que consiste na exteriorização do sistema (digestório, respiratório e urinário), criando um orifício externo que se chama estoma.

Estomias Intestinais (colostomia e ileostomia) -são intervenções cirúrgicas realizadas, tanto no cólon (intestino grosso) como no intestino delgado e consiste na exteriorização de um segmento intestinal, através da parede abdominal, criando assim uma abertura artificial para a saída do conteúdo fecal.

Estomias Urinárias (urostomia) -abertura abdominal para a criação de um trajeto de drenagem da urina. São realizadas por diversos métodos cirúrgicos, com objetivo de preservar a função renal.

Gastrostomia - é um procedimento cirúrgico que consiste na realização de uma comunicação do estômago com o meio exterior. Tem indicação para pessoas que a necessitam como via suplementar de alimentação.

Traqueostomia - procedimento cirúrgico realizada para criar uma comunicação da luz traqueal com o exterior, com o objetivo de melhorar o fluxo respiratório.

1. O Serviço classificado em Atenção às Pessoas Ostomizadas I

1.1. Definição: serviço que presta assistência especializada de natureza interdisciplinar às pessoas com estoma, objetivando sua reabilitação, com ênfase na orientação para o autocuidado, prevenção de complicações nas estomias e fornecimento de equipamentos coletores e adjuvantes de proteção e segurança. Deve dispor de equipe multiprofissional, equipamentos e instalações físicas adequadas, integrados a estrutura física de policlínicas, ambulatórios de hospital geral e especializado, unidades ambulatoriais de especialidades, unidades de Reabilitação Física.

1.2. Atribuições

I - responsabilizar-se, sob coordenação do gestor local, pela organização da demanda e do atendimento às pessoas com estoma, no âmbito de seu território;

II - prestar atenção qualificada que envolve a educação para o autocuidado, a avaliação das necessidades biopsicossociais gerais do indivíduo, as específicas relacionadas à estomia e pele periestomia, incluindo a indicação e prescrição de equipamentos coletores e adjuvantes de proteção e segurança, enfatizando a prevenção de complicações nas estomias;

III - responsabilizar-se pela administração dos equipamentos coletores e adjuvantes de proteção e segurança desde a aquisição, o controle do estoque, condições de armazenamento e o fornecimento para as pessoas com estoma;

IV - orientar os profissionais da atenção básica para o atendimento das pessoas com estoma;

V - orientar e incentivar os usuários à participação em grupos de apoio;

VI - realizar e manter atualizado o cadastramento dos pacientes atendidos no serviço;

VII - estabelecer com o paciente a periodicidade para entrega dos equipamentos coletores e adjuvantes de proteção e segurança;

VIII - orientar sobre a importância do acompanhamento médico no serviço de origem;

IX - realizar encaminhamento necessário quando detectadas quaisquer intercorrências;

X - orientar a pessoa com estoma para o convívio social e familiar.

1.3. Instalações Físicas

O Serviço deverá dispor, no mínimo, da seguinte estrutura física:

I - Consultório equipado com: 
- sanitário exclusivo com ducha higiênica
- maca revestida de material impermeável, de fácil higienização
- escada de dois degraus
- estetoscópio
- esfigmomanômetro
- mesa auxiliar com rodízios
- escrivaninha
- armário
- cadeiras
- balança antropométrica
- balança pediátrica
- foco frontal
- balde para lixo com tampa e controle de pedal
-espelho com dimensões mínimas de 120x50 cm 
-pia para higiene das mãos

II - Sala de reuniões para atendimento em grupo

III - Sanitários feminino e masculino com duchas higiênicas e trocador

IV - Local destinado para estocagem dos equipamentos coletores e adjuvantes de proteção e segurança.

As instalações físicas do Serviço deverão estar em conformidade com as Normas para Acessibilidade a Edificações, Mobiliário, Espaços e Equipamentos Urbanos (NBR 9050:2004).

A área física para estocagem dos equipamentos deve atender as normas vigentes para o acondicionamento de medicamentos, segundo Manual de Boas Práticas para Estocagem de Medicamentos, CEME 1990, Portaria nº 2043/MS, de 12 de dezembro de 1994, Portaria 2661 MS/SNVS, de 20 de dezembro de 1995 e Resolução RDC nº 59 de 27 de junho de 2000.

1.4. Recursos Humanos

O Serviço deverá dispor de, no mínimo, os seguintes recursos humanos:

- 1 médico
- 1 enfermeiro
- 1 assistente social

O número de profissionais deve ser adequado às demandas e à área territorial de abrangência do serviço dando-se à prioridade a maior proporção de enfermeiros na equipe. Os profissionais não necessitam ser exclusivos do serviço.

1.5. Atividades

I - atendimento individual (consulta de enfermagem e consulta médica e consulta de serviço social);

II - atendimento em grupo (orientação, grupo operativo, atividades educativas em saúde e de vida diária);

III - orientação à família;

IV - atividades enfocando a inclusão da pessoa com estoma na família e na sociedade;

V - planejamento quantitativo e qualitativo dos equipamentos coletores e adjuvantes de proteção e segurança para distribuição;

VI - atividades de orientação aos profissionais da atenção básica para o estabelecimento de fluxos de referência e contra-referência.

2. O Serviço classificado em Atenção às Pessoas Ostomizadas II

2.1 Definição: serviço que presta assistência especializada e de natureza interdisciplinar às pessoas com estoma objetivando sua reabilitação, incluindo a orientação para o autocuidado, prevenção, tratamento de complicações nas estomias, capacitação e fornecimento de equipamentos coletores e adjuvantes de proteção e segurança. Deve dispor de equipe multiprofissional, equipamentos e instalações físicas adequadas, integrados a estrutura física de policlínicas, ambulatórios de hospital geral e especializado, unidades ambulatoriais de especialidades, unidades de Reabilitação Física, Unidade de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia - UNACON e Centro de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia - CACON.

2.2. Atribuições

I - responsabilizar-se, sob coordenação do gestor local, pela organização da demanda e do atendimento às pessoas com estoma no âmbito de seu território;

II - realizar e manter atualizado o cadastramento dos pacientes atendidos no serviço;

III - prestar assistência especializada que envolve a educação para o autocuidado, a avaliação das necessidades biopsicossociais gerais do indivíduo e da família e as específicas relacionadas à estomia e pele periestomia, incluindo a prevenção e tratamento das complicações, indicação e prescrição de equipamentos coletores e adjuvantes de proteção e segurança.

IV - responsabilizar-se pela administração dos equipamentos coletores e adjuvantes de proteção e segurança desde a aquisição, o controle do estoque, as condições de armazenamento, avaliação e fornecimento para as pessoas com estoma;

V - orientar e incentivar as pessoas com estoma à participação em grupos de apoio;

VI - orientar sobre a importância do acompanhamento médico no serviço de origem;

VII - realizar encaminhamento necessário quando detectadas quaisquer intercorrências;

VIII - orientar e preparar a pessoa com estoma para o convívio social e familiar;

IX - orientar e capacitar os profissionais da atenção básica e do Serviço classificado em Atenção às Pessoas Ostomizadas I;

X - realizar junto as unidades hospitalares a capacitação das equipes de saúde quanto à assistência nas etapas pré e pós-operatórias das cirurgias que levam à realização de estomias, incluindo as reconstruções de trânsito intestinal e urinários assim como o tratamento das complicações pós-operatórias;

XI - realizar capacitação para técnicas especializadas junto aos profissionais das unidades hospitalares e equipes de saúde do Serviço de Atenção a Saúde das Pessoas Ostomizadas I.

2.3. Instalações físicas

O Serviço deverá dispor da seguinte estrutura física:

I - Consultório equipado com:
- sanitário exclusivo com ducha higiênica
- maca revestida de material impermeável, de fácil higienização
- escada de dois degraus
- estetoscópio
- esfigmomanômetro
- mesa auxiliar com rodízios
- suporte de soro
- escrivaninha
- armário
- cadeiras
- balança antropométrica
- balança pediátrica
- foco frontal
- balde para lixo com tampa e controle de pedal
- espelho com dimensões mínimas de 120x50 cm
- pia para higiene das mãos

II - Sala de reuniões para atendimento em grupo

III - Sanitários feminino e masculino com duchas higiênicas e trocador

IV - Local destinado para estocagem dos equipamentos coletores e adjuvantes de proteção e segurança.

As instalações físicas do Serviço deverão estar em conformidade com as Normas para Acessibilidade a Edificações, Mobiliário, Espaços e Equipamentos Urbanos (NBR 9050:2004).

A área física para estocagem e distribuição dos equipamentos deve atender as normas vigentes para o acondicionamento de medicamentos, segundo Manual Boas Práticas para Estocagem de Medicamentos, CEME 1990, Portaria nº 2.043/GM, de 12 de dezembro de 1994, Portaria 2.661MS/SNVS de 20 de dezembro de 1995 e Resolução RDC nº 59 de 27 de junho de 2000.

2.4. Recursos Humanos

O Serviço deverá dispor de no mínimo os seguintes recursos humanos:

-1 médico (médico clínico ou proctologista ou urologista ou gastroenterologista, cirurgião geral ou cirurgião pediátrico ou cancerologista cirúrgico ou cirurgião de cabeça e pescoço ou cirurgião torácico) 
-1 enfermeiro (com capacitação em assistência às pessoas com estoma) 
- 1 psicólogo
- 1 nutricionista
- 1 assistente social

O número de profissionais deve ser adequado às demandas e à área territorial de abrangência do serviço, dando-se à prioridade a maior proporção de enfermeiros na equipe. Os profissionais não necessitam ser exclusivos do serviço.

2.5. Atividades

I - atendimento individual (consulta de enfermagem, consulta médica, consulta de serviço social, psicologia e nutrição);

II - atendimento em grupo (orientação, grupo operativo, atividades educativas em saúde e de vida diária);

III - orientações à família; atividades enfocando a inclusão das pessoas com estoma na família e sociedade;

IV - planejamento quantitativo e qualitativo dos equipamentos coletores e adjuvantes de proteção e segurança para aquisição e fornecimento para as pessoas com estoma;

V - atividades de orientação aos profissionais da atenção básica e hospitalares para o estabelecimento de fluxos de referência e contra-referência;

VI - capacitação para técnicas especializadas aos profissionais das unidades hospitalares e equipes de saúde do Serviço de Atenção a Saúde das Pessoas Ostomizadas I.

ANEXO II

RELAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS COLETORES E ADJUVANTES DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA - TABELA DE PROCEDIMENTOS, MEDICAMENTOS E OPM DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

Procedimento: 0701050012 - BOLSA DE COLOSTOMIA FECHADA C/ ADESIVO MICROPOROSO

Descrição: bolsa fechada para estoma intestinal ou protetor de estomia, plástico aniodor, transparente ou opaca, com filtro de carvão ativado, com ou sem resina sintética ou mista (karaya), recortavel ou pré-cortada, com ou sem adesivo microporosohipoalergênico (no máximo 60 por mês)

Procedimento: 0701050020 - BOLSA DE COLOSTOMIA COM ADESIVO MICROPORO DRENÁVEL

Descrição: bolsa drenável para estoma intestinal adulto, pediátrico ou neonatal, plástico antiodor, transparente ou opaca, com ou sem a segunda abertura, com ou sem filtro de carvão ativado, resina sintética ou mista (karaya), recortável ou pré-cortada, com ou sem adesivo microporosohipoalergênico( no máximo 30 por mês ).

Procedimento: 0701050047 - CONJUNTO DE PLACA E BOLSA P/ ESTOMIA INTESTINAL

Descrição: sistema compatível de bolsa e base adesiva para estoma intestinal adulto ou pediátrico, bolsa drenável, fechada ou protetor de estoma, plásticoantiodor, transparente ou opaca, com ou sem filtro de carvão ativado, base adesiva de resina sintética, recortável ou pré-cortada, com ou sem adesivo microporosohipoalergênico. ( no máximo de 10 por mês ).

Procedimento: 0701060018 - BARREIRAS PROTETORAS DE PELE SINTÉTICA E/OU MISTA EM FORMA DE PÓ / PASTA E/OU PLACA

Descrição: barreira protetora de pele, de resina sintética ou formadora de película disponibilizada como 1 (um) tubo de pó ou 1 (um) tubo de pasta ou 20 (vinte anéis planos ou convexos ou 5 (cinco) tiras ou 15 (quinze) placas 10 x 10 cm ou 10 (dez) placas 15 x 15 cm ou 8 (oito) placas 20 x 20 cm ou 1 (um) frasco formador de película (1 tubo/frasco ou 1 kit por mês).

Procedimento: 0701060026 -BOLSA COLETORA P/ UROSTOMIZADOS

Descrição: bolsa para estoma urinário adulto ou pediátrico, plástico antiodor, transparente ou opaca, com sistema anti-refluxo e válvula de drenagem, com oxido de zinco ou resina sintética, plana ou convexa, recortável ou pré-cortada, com ou sem adesivo microporosohipoalergênico. (no máximo 30 por mês).

Procedimento: 0701060034 - COLETOR URINÁRIO DE PERNA OU DE CAMA

Descrição: coletor urinário de perna ou de cama, plástico antiodor, com tubo para conexão em dispositivo coletor para estomas ou incontinência urinária, com sistema anti-refluxo e válvula de drenagem. O coletor de perna deverá conter cintas de fixação para pernas. (no máximo 4 por mês ).

Procedimento: 0701060042 - CONJUNTO DE PLACA E BOLSA P/ UROSTOMIZADOS

Descrição: sistema compatível de duas peças (bolsa e base adesiva), para estoma urinário adulto ou pediátrico, bolsa com plástico antiodor, transparente ou opaca, sistema anti-refluxo e válvula de drenagem, base adesiva de resina sintética, plana ou convexa, recortável ou pré-cortada, com ou sem adesivo microporosohipoalergênico. (no máximo de 15 por mês).

ANEXO 4

LEI Nº 11.347, DE 27 DE SETEMBRO DE 2006.


Dispõe sobre a distribuição gratuita de medicamentos e materiais necessários à sua aplicação e à monitoração da glicemia capilar aos portadores de diabetes inscritos em programas de educação para diabéticos.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  Os portadores de diabetes receberão, gratuitamente, do Sistema Único de Saúde – SUS, os medicamentos necessários para o tratamento de sua condição e os materiais necessários à sua aplicação e à monitoração da glicemia capilar. 

§ 1o  O Poder Executivo, por meio do Ministério da Saúde, selecionará os medicamentos e materiais de que trata o caput, com vistas a orientar sua aquisição pelos gestores do SUS. 

§ 2o  A seleção a que se refere o § 1o deverá ser revista e republicada anualmente ou sempre que se fizer necessário, para se adequar ao conhecimento científico atualizado e à disponibilidade de novos medicamentos, tecnologias e produtos no mercado. 

§ 3o  É condição para o recebimento dos medicamentos e materiais citados no caput estar inscrito em programa de educação especial para diabéticos. 

Art. 2o  (VETADO) 

Art. 3o  É assegurado ao diabético o direito de requerer, em caso de atraso na dispensação dos medicamentos e materiais citados no art. 1o, informações acerca do fato à autoridade sanitária municipal. 

Parágrafo único.  (VETADO) 

Art. 4o  (VETADO) 

Art. 5o  Esta Lei entra em vigor no prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Brasília,  27  de setembro de 2006; 185o da Independência e 118o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Márcio Thomaz Bastos

Guido Mantega

Jarbas Barbosa da Silva Júnior

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 28.9.2006.

ANEXO 5

PORTARIA Nº 2.583, DE 10 DE OUTUBRO DE 2007

Define elenco de medicamentos e insumos disponibilizados pelo Sistema Único de Saúde, nos termos da Lei nº 11.347, de 2006, aos usuários portadores de diabetes mellitus.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, e

Considerando a Lei nº 11.347 de 27 de setembro de 2006, que dispõe sobre o fornecimento de medicamentos e materiais necessários à sua aplicação e monitoramento da glicemia capilar, em especial o citado no § 1º do artigo 1º;

Considerando a Portaria nº 2.475/GM, de 13 de outubro de 2006, que aprova a Relação Nacional de Medicamentos Essenciais – RENAME 2006;

Considerando a Portaria nº 204/GM, de 29 de janeiro de 2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a responsabilidade da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na implementação e financiamento dos programas e ações do Sistema Único de Saúde; e

Considerando a pactuação da Comissão Intergestores Tripartite, de 27 de setembro de 2007, resolve:

Art. 1º Definir o elenco de medicamentos e insumos que devem ser disponibilizados na rede do Sistema Único de Saúde, destinados ao monitoramento da glicemia capilar dos portadores de diabetes mellitus, nos termos da Lei Federal nº 11.347, de 2006.

I – MEDICAMENTOS:

a) glibenclamida 5 mg comprimido;

b) cloridrato de metformina 500 mg e 850 mg comprimido;

c) glicazida 80 mg comprimido;

d) insulina humana NPH – suspensão injetável 100 UI/mL; e

e) insulina humana regular – suspensão injetável 100 UI/mL.

II – INSUMOS:

a) seringas com agulha acoplada para aplicação de insulina;

b) tiras reagentes de medida de glicemia capilar; e

c) lancetas para punção digital.

Art. 2º Os insumos do inciso II do artigo 1º devem ser disponibilizados aos usuários do SUS, portadores de diabetes mellitus insulinodependentes e que estejam cadastrados no cartão SUS e/ou no Programa de Hipertensão e Diabetes – Hiperdia.

§ 1º As tiras reagentes de medida de glicemia capilar serão fornecidas mediante a disponibilidade de aparelhos medidores (glicosímetros).

§ 2º A prescrição para o automonitoramento será feita a critério da Equipe de Saúde responsável pelo acompanhamento do usuário portador de diabetes mellitus, observadas as normas estabelecidas no Anexo a esta Portaria.

§ 3º O fornecimento de seringas e agulhas para administração de insulina deve seguir o protocolo estabelecido para o manejo e tratamento do diabetes mellitus contido no nº 16 da série “Cadernos da Atenção Básica – Ministério da Saúde, disponível em versões impressa e eletrônica no endereço http://dtr2004.saude.gov.br/dab/documentos/cadernos_ab/documentos/abcad16.pdf.

Art. 3º Os usuários portadores de diabetes mellitus insulinodependentes devem estar inscritos nos Programas de Educação para Diabéticos, promovidos pelas unidades de saúde do SUS, executados conforme descrito:

I – a participação de portadores de diabetes mellitus pressupõe vínculo com a unidade de saúde do SUS responsável pela oferta do Programa de Educação, que deve estar inserido no processo terapêutico individual e coletivo, incluindo acompanhamento clínico e seguimento terapêutico, formalizados por meio dos devidos registros em prontuário;

II – as ações programáticas abordarão componentes do cuidado clínico, incluindo a promoção da saúde, o gerenciamento do cuidado e as atualizações técnicas relativas a diabetes mellitus;

III – as ações devem ter como objetivos o desenvolvimento da autonomia para o autocuidado, a construção de habilidades e o desenvolvimento de atitudes que conduzam à contínua melhoria do controle sobre a doença, objetivando o progressivo aumento da qualidade de vida e a redução das complicações do diabetes mellitus.

Art. 4º A aquisição, a distribuição, a dispensação e o financiamento dos medicamentos e insumos de que trata esta Portaria são de responsabilidade da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, conforme pactuação Tripartite e as normas do Componente Básico da Assistência Farmacêutica.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ GOMES TEMPORÃO

ANEXO

1. INTRODUÇÃO

O diabetes mellitus é uma doença crônica, caracterizada pelo comprometimento do metabolismo da glicose, cujo controle glicêmico inadequado resulta no aparecimento das graves complicações que reduzem a expectativa de vida e comprometem a qualidade de vida do portador desta doença.

As intervenções terapêuticas do diabetes visam ao rigoroso controle da glicemia e de outras condições clínicas no sentido de prevenir ou retardar a progressão da doença para as complicações crônicas micro e macrovasculares, assim como evitar complicações agudas, em especial a cetoacidose e o estado hiperglicêmico hiperosmolar. Essas intervenções objetivam minimizar os efeitos adversos do tratamento, garantir adesão do paciente às medidas terapêuticas e garantir o bem-estar do paciente e de sua família.

Um programa de cuidado integral ao diabetes mellitus deve ter como prioridades estratégicas: a prevenção primária da doença com ações sobre os fatores de risco, a detecção precoce, o tratamento adequado que permita modificar a evolução da doença, previna as complicações e melhore a qualidade de vida dos portadores.

Essas estratégias devem ser coordenadas e integradas, levando em conta tanto ações de base populacional como aquelas sobre os grupos de risco e as de características individuais; devem ser custo efetivas e fundamentadas em evidências científicas.

A organização do cuidado integral deve estar centrada na pessoa que vive com diabetes, em sua família e incluir a comunidade; deve ser planejada levando em conta os diversos aspectos do cuidado, as circunstâncias e os recursos locais.

A abordagem terapêutica deve ser multiprofissional, incluindo a assistência farmacêutica, o monitoramento da glicemia e outros parâmetros clínicos, planejamento da atividade física e orientação dietética. A participação do paciente e seu envolvimento constante e harmonioso com a equipe de saúde é fundamental para que as recomendações sejam seguidas e o tratamento, efetivo.

As duas abordagens fundamentais para avaliar o controle glicêmico são: a medida da Hemoglobina Glicada (A1c) e o automonitoramento da glicemia capilar (AMGC); ambas fornecem informações fundamentais e complementares para um tratamento adequado.

2. AUTOMONITORAMENTO DA GLICEMIA CAPILAR

O automonitoramento do nível de glicose do sangue por intermédio da medida da glicemia capilar é considerado uma ferramenta importante para seu controle, sendo parte integrante do autocuidado das pessoas com diabetes mellitus insulino-dependentes, aí compreendidos os portadores de diabetes mellitus tipo 1 (DM1), diabetes mellitus tipo 2 (DM2) que usam insulina e diabetes gestacional (DG).

2.1. Critérios para inclusão dos pacientes:

 – o automonitoramento da glicemia capilar não deve ser considerado como uma intervenção isolada;

 – sua necessidade e finalidade devem ser avaliadas pela equipe de saúde de acordo com o plano terapêutico global, que inclui intervenções de mudança de estilo de vida e medicamentos;

 – deve estar integrado ao processo terapêutico e, sobretudo, ao desenvolvimento da autonomia do portador para o autocuidado por intermédio da Educação em Saúde;

- a indicação deve ser reavaliada e regulada a depender dos diversos estágios da evolução da doença, acordado com o paciente que deve ser capacitado a interpretar os resultados do AMGC e fazer as mudanças apropriadas nas dosagens da insulina;

- o AMACA deve ser oferecido de forma continuada para os pacientes selecionados de acordo com circunstâncias pessoais e quadro clínico e esses devem receber suporte continuado da equipe para garantir a eficácia do processo; a instrução inicial e a reinstrução periódica a respeito da monitorização da glicemia;

 – o uso de medidores (glicosímetros) e de tiras reagentes deve ser individualizado e atender às necessidades do paciente; e

 – a amostra do sangue deve ser colhida na ponta dos dedos da mão, acessado com picada de lancetas, daí ser também chamada de glicemia em "ponta do dedo".

2.2. Indicações do automonitoramento

O AMACA deve ser incentivado nos pacientes que usam insulina associado às estratégias de Educação em Saúde que visem aumentar a autonomia do portador para o autocuidado e essas ações devem ser incorporadas na rotina das unidades de saúde.

Não existem evidências científicas suficientes que o automonitoramento rotineiro da glicemia capilar nos pacientes diabéticos tipo 2 em terapia com hipoglicemiantes orais seja custo – efetivo para o melhor controle da glicemia. Nesses casos, a glicemia capilar pode ser realizada na própria unidade de saúde por ocasião das visitas regulares de avaliação definidas pela equipe conforme protocolo instituído.

A frequência do AMACA deve ser determinada individualmente, dependente da situação clínica, do plano terapêutico, do esquema de utilização da insulina, do grau de informação e compromisso do paciente para o autocuidado e da sua capacidade de modificar sua medicação a partir das informações obtidas.

A frequência diária recomendada em média deve ser três a quatro vezes ao dia.

Os portadores de diabetes tipo 1 e os que usam múltiplas injeções diárias de insulina podem fazer a glicemia de “ponta de dedo” 3 a 4 vezes ao dia e em horários de ocorrência de maior descontrole glicêmico permitindo ajustes individualizados da insulina; essas medidas incluem uma antes (pré-prandial) e 2 horas após as refeições (pós-prandial) e ao deitar. O teste à noite é importante para a prevenção de hipoglicemias noturnas.

Para os que usam insulina e agentes hipoglicemiantes orais e praticam exercício, o AMACA antes, durante e, especialmente, horas após o exercício pode contribuir para estabelecer o nível de resposta à atividade física. Essa informação pode ser usada para fazer ajustes nas doses e/ou na ingestão de carboidratos e evitar alterações glicêmicas significativas, sobretudo a hipoglicemia.

2.3. Avaliação e controle

A reavaliação das habilidades para o autocuidado, para o uso adequado das informações colhidas com o teste e da exatidão e precisão dos resultados oferecidos pelos glicosímetros devem ser feitas pelo menos anualmente ou quando houver discordância entre o controle glicêmico e/ou quadro clínico e as leituras obtidas. Para isso, os resultados do teste com o glicosímetro devem ser comparados com os da glicemia em jejum de laboratório medido simultaneamente.

O paciente deve fazer o registro dos resultados das glicemias capilares na frequência estabelecida pela equipe e este deve estar disponível quando dos retornos agendados e registrados nos prontuários.

Outro fator a ser reavaliado é a frequência e a constância da realização da glicemia capilar em “ponta do dedo”; essas são influenciadas pelo desconforto causado pelo alto número de terminações nervosas presentes neste local o que pode afetar a adesão do paciente. Alguns trabalhos recentes apresentam sítios alternativos para glicemia capilar, porém são pouco utilizados.

ANEXO 6

O Programa de Estomizados possui 19 pacientes cadastrados, com a previsão da seguinte necessidade de equipamentos: 

- 11 Pacientes – Bolsa Opaca Drenável de 01 peça – 20 unid/pac/mês

- 02 Pacientes – Bolsa Opaca Drenável de 02 peças – 10 unid/pac/mês

- 01 Paciente – Bolsa Opaca Drenável de 02 peças – 10 unid/pac/mês

- 02 Pacientes – Bolsa Opaca Drenável de 02 peças (para estomas grandes) – 10 unid/pac/mês

- 01 Paciente – Bolsa Drenável de 01 peça – Base Convexa - 10 unid/pac/mês

- 01 Paciente – Bolsa Opaca Fechada de 01 peça – 60 unid/pac/mês

- 01 Paciente – Bolsa Pediátrica Drenável 01 peça – 30 unid/pac/mês

Demais itens:


- Barreira protetora em forma de Spray – Média de liberação Mensal: 05


- Barreira protetora em forma de Pasta – Média de liberação Mensal: 10


- Cinto para bolsa de colostomia – Média de liberação Semestral:06

Outros itens:


- Bolsa Pediátrica Neonatal – 60 Unidades/ Ano

ANEXO 7

Produção Ambulatorial do Procedimento de Aferição de Glicemia Capilar no Ano de 2018

	Ano Base 2018
	Glicemia Capilar

	Setor de Faturamento
	1.642

	E-SUS
	7.800

	Total:
	9.442


ANEXO 8

Tabela de liberação mensal de insumos (em unidade) para o programa de automonitoramento glicêmico.

	UNIDADE DE SAÚDE
	LANCETA DE LANCETADOR
	FITA DE GLICEMIA CAPILAR

	ANDRADE COSTA
	300
	300

	ANDRADE PINTO
	1.050
	1.050

	SUB. SAMAMBAIA
	
	

	CARVALHEIRA
	3.550
	3.550

	CENTRO
	2.000
	2.000

	CONJUNTO HABITACIONAL
	900
	900

	DEMÉTRIO RIBEIRO
	500
	500

	BARÃO DE VASSOURAS
	700
	700

	FERREIROS
	800
	800

	PIRAUÍ
	550
	550

	GRECCO
	2.700
	2.700

	ITAKAMOSI
	1.000
	1.000

	SUB. ESQUINA DA ALEGRIA
	250
	250

	IPIRANGA
	200
	200

	MADRUGA
	2.350
	2.350

	TINGUÁ
	650
	650

	MASSAMBARÁ
	950
	950

	SUB. ALIANÇA
	
	

	MELLO AFONSO
	2.850
	2.850

	RESIDENCIA
	3.050
	3.050

	SANTA AMÁLIA
	2.050
	2.050

	TOTAL
	26.400
	26.400


PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 008/2020
                                                             ANEXO II
       MODELO DE PROPOSTA
À

PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS

ATT: Sr. Pregoeiro

Prezado Senhor,


Atendendo a consulta formulada através do Pregão Eletrônico nº 008/2020, referente ao Processo Administrativo nº 671/2019 apresento-lhe a Proposta objetivando a REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE INSUMOS PARA MONITORAMENTO DA DIABETES E DEMANDAS DOS PORTADORES DE ESTOMAS INTESTINAIS, nas condições abaixo:

	Item
	Descrição resumida
	Unidade
	Quantidade
	Preço Unitário
	Preço Total
	Marca

	1
	BOLSA OPACA DRENÁVEL, BASE PLANA, 01 
	UNID
	3.030
	
	
	

	2
	BOLSA OPACA DRENÁVEL, BASE PLANA, 02 PEÇAS
	UNID
	270
	
	
	

	3
	BOLSA OPACA DRENÁVEL, BASE PLANA, 02 PEÇAS 
	UNID
	140
	
	
	

	4
	BOLSA OPACA DRENÁVEL, BASE PLANA, 02 PEÇAS
	UNID
	270
	
	
	

	5
	BOLSA OPACA DRENÁVEL, BASE CONVEXA, 01 PEÇA
	UNID
	140
	
	
	

	6
	BOLSA OPACA; FECHADA; BASE PLANA; 01 PEÇA
	UNID
	820
	
	
	

	7
	BOLSA PEDIÁTRICA; DRENÁVEL; BASE PLANA, 01 PEÇA
	UNID
	410
	
	
	

	8
	BOLSA NEONATAL; DRENÁVEL; BASE PLANA; 02 PEÇAS 
	UNID
	70
	
	
	

	9
	BARREIRA PROTETORA EM FORMA DE SPRAY 
	UNID
	70
	
	
	

	10
	BARREIRA PROTETORA EM FORMA DE PASTA
	UNID
	140
	
	
	

	11
	CINTO PARA BOLSA DE COLOSTOMIA
	UNID
	14
	
	
	

	12
	FITA PARA GLICEMIA CAPILAR
	UNID
	358.850
	
	
	

	13
	LANCETA PARA USO EM LANCETADOR
	UNID
	331.100
	
	
	

	14
	LANCETAS AUTOMÁTICAS 
	UNID
	27.800
	
	
	

	15
	AGULHA PARA CANETA DE INSULINA 6 MM
	UNID
	22.000
	
	
	

	16
	AGULHA PARA CANETA DE INSULINA 4 MM 
	UNID
	11.000
	
	
	


1. Cotamos para o objeto em licitação o valor abaixo:

R$ ____________________ (______________________________________________)

2) O Prazo de Validade da presente Proposta é de 60 (sessenta) dias.

3) Informações Complementares:

a) Dados da Proponente:

I - Razão Social: ____________________________________________;

II - CNPJ: _____________________ Insc. Est.: ___________________;

III - Insc. Municipal: _________________________________________;

IV - Endereço: ______________________________________________;

V - Telefones: _______________________Fax: ___________________;

VI - E-Mail: ________________________________________________;

VII - Banco: ____________________; Agência/nº.: ________________;

VII - Conta-Corrente nº.: _____________________;

b) Dados do representante legal, que assinará o termo de contrato, conforme consta no contrato social ou procuração:

I - Nome: ______________________________________________;

II - Nacionalidade: ____________ Profissão: __________________;

III - Estado Civil: ______________ Identidade n°: _______________;

IV - Órgão Exp.: _____________ Data de Emissão: ___/___/_____; e

V - CPF: ____________________________________;

(local) _____________, ___ de ______________ de 2020.

__________________________________________

(Assinatura do representante legal)
Nome: ____________________________________

CPF: _____________________________________

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 008/2020
ANEXO III
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (minuta)

No dia ___ de ________ de _______ , na Secretaria Municipal de Saúde, da Prefeitura Municipal de Vassouras/RJ, registram-se os preços da empresa:

1 - ____________________________ , com sede na ______________________________ , inscrita no CNPJ/MF sob o n° ________________ , neste ato representada pelo seu _______________ , portador de RG n° ______________ e do CPF n° ______________ , para eventual AQUISIÇÃO DE INSUMOS PARA MONITORAMENTO DA DIABETES E DEMANDAS DOS PORTADORES DE ESTOMAS INTESTINAIS, para atendimento da demanda da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Vassouras/RJ, pelo MENOR PREÇO POR ITEM, decorrente do Pregão Eletrônico n° 008/2020 para Sistema de Registro de Preços. 

As especificações constantes do Edital de Pregão Eletrônico n° 008/2020, assim como os termos da Proposta Comercial – Anexo II, integram esta Ata de Registro de Preços, independentemente da transcrição. O prazo de vigência do registro de preços será de 12 (doze) meses, contados da publicação desta Ata.
	Item
	Descrição resumida
	Unidade
	Quantidade
	Preço Unitário
	Preço Total
	Marca

	1
	BOLSA OPACA DRENÁVEL, BASE PLANA, 01 
	UNID
	3.030
	
	
	

	2
	BOLSA OPACA DRENÁVEL, BASE PLANA, 02 PEÇAS
	UNID
	270
	
	
	

	3
	BOLSA OPACA DRENÁVEL, BASE PLANA, 02 PEÇAS 
	UNID
	140
	
	
	

	4
	BOLSA OPACA DRENÁVEL, BASE PLANA, 02 PEÇAS
	UNID
	270
	
	
	

	5
	BOLSA OPACA DRENÁVEL, BASE CONVEXA, 01 PEÇA
	UNID
	140
	
	
	

	6
	BOLSA OPACA; FECHADA; BASE PLANA; 01 PEÇA
	UNID
	820
	
	
	

	7
	BOLSA PEDIÁTRICA; DRENÁVEL; BASE PLANA, 01 PEÇA
	UNID
	410
	
	
	

	8
	BOLSA NEONATAL; DRENÁVEL; BASE PLANA; 02 PEÇAS 
	UNID
	70
	
	
	

	9
	BARREIRA PROTETORA EM FORMA DE SPRAY 
	UNID
	70
	
	
	

	10
	BARREIRA PROTETORA EM FORMA DE PASTA
	UNID
	140
	
	
	

	11
	CINTO PARA BOLSA DE COLOSTOMIA
	UNID
	14
	
	
	

	12
	FITA PARA GLICEMIA CAPILAR
	UNID
	358.850
	
	
	

	13
	LANCETA PARA USO EM LANCETADOR
	UNID
	331.100
	
	
	

	14
	LANCETAS AUTOMÁTICAS 
	UNID
	27.800
	
	
	

	15
	AGULHA PARA CANETA DE INSULINA 6 MM
	UNID
	22.000
	
	
	

	16
	AGULHA PARA CANETA DE INSULINA 4 MM 
	UNID
	11.000
	
	
	


- A Secretaria Municipal de Saúde de Vassouras/RJ acompanhará e fiscalizará a execução do fornecimento do objeto.

- A licitante vencedora deverá comunicar ao Almoxarifado Central da Secretaria Municipal de Saúde de Vassouras/RJ, por escrito e, tão logo constatado qualquer problema ou a impossibilidade de execução do fornecimento para a adoção das providências cabíveis.

- Correrá por conta licitante vencedora fornecer o objeto licitatório sem demais ônus para a Secretaria Municipal de Saúde de Vassouras/RJ, estando incluídas neste Registro de Preços, todas e quaisquer despesas;  

____________________________________

xxxxxx

Pregoeiro Oficial

____________________________________

xxxxxxx

Secretário Municipal de Saúde

___________________________________

xxxxxxxx

Empresa

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 008/2020
ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA INFANTIL

À

Comissão Permanente de Licitação

Ref.  Pregão Eletrônico SRP nº 008/2020, para Registro de preço para AQUISIÇÃO DE INSUMOS PARA MONITORAMENTO DA DIABETES E DEMANDAS DOS PORTADORES DE ESTOMAS INTESTINAIS, para atendimento da demanda da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Vassouras/RJ.

Declaro, para os fins de direito que esta empresa não utiliza trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, conforme ditames do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.



Esta DECLARAÇÃO é parte integrante na fase “HABILITAÇÃO”, conforme exigência do Edital de Pregão n.º 008/2020, Processo Administrativo de n.º 671/2019.

Vassouras, __ de ___________ de 2020.

________________________________________

Assinatura do representante legal

OBS:

1. Esta declaração deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa ou devidamente identificada com o carimbo do CNPJ da mesma.
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 008/2020
ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME OU EPP

________________________________________________ (razão social da empresa), com sede na (endereço completo) _____________________________________________________, inscrita no CNPJ nº __________________, vem, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) _______________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _________ e do CPF nº __________, DECLARA, sob as penas da Lei, que é ____________________(MICRO EMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE), que cumpre os requisitos legais para efeito de qualificação como ME-EPP e que não se enquadra em nenhuma das hipóteses elencadas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123, estando apta a usufruir dos direitos de que tratam os artigos 42 a 45 da mencionada Lei, não havendo fato superveniente impeditivo da participação no presente certame. 

Vassouras, __ de ___________ de2020.

________________________________________

Assinatura do representante legal
Observações:

1 - Esta declaração deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa ou devidamente identificada com o carimbo do CNPJ da mesma.

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 008/2020
ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Declaro e dou ciência, para os devidos fins, previstos no Edital de Pregão nº 008/2020, que a nossa empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação desta licitação, na forma do artigo 4º, inciso VII da Lei Federal n.º 10.520/02.

Vassouras, __ de ___________ de 2020.

_______________________________________

Assinatura do representante legal
OBS(
1 - Esta carta deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa ou devidamente identificada com o carimbo do CNPJ da mesma.

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 008/2020
ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE



Declaro para os fins previstos no parágrafo 2º do artigo 32, da Lei Federal n. º 8.666/93, a inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação de nossa empresa para participar do certame, que trata o presente Edital de Pregão.

Vassouras, __ de ___________ de 2020.

_______________________________________

Assinatura do representante legal
OBS(
1 - Esta carta deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa ou devidamente identificada com o carimbo do CNPJ da mesma.

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 008/2020
ANEXO IX

MODELO DE DECLARAÇÃODE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS E AS INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS



Tendo em vista o estipulado no Edital de Pregão n. º 008/2020, que objetiva Registro de preço para AQUISIÇÃO DE INSUMOS PARA MONITORAMENTO DA DIABETES E DEMANDAS DOS PORTADORES DE ESTOMAS INTESTINAIS, para atendimento aos veículos da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Vassouras/RJ, pelo SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS, declaramos que recebemos todos os documentos e as informações necessárias ao cumprimento das obrigações, objeto do referido procedimento licitatório, na forma do artigo 30, III, da Lei Federal n. º 8.666/93.

Vassouras, __ de ___________ de 2020.

_______________________________________

Assinatura do representante legal
OBS(
1 - Esta carta deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa ou devidamente identificada com o carimbo do CNPJ da mesma.

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 008/2020
ANEXO X

CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE

	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade
	PREÇO MÉDIO UNIT.
	PREÇO MÉDIO TOTAL

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	1
	BOLSA OPACA DRENÁVEL, BASE PLANA, 01 PEÇA - Bolsa Opaca para colostomia e ileostomia; De uma peça; Drenável; com um clipe de fechamento em cada bolsa; Recortável até 70mm de diâmetro; Com filtro de carvão acoplado em cada bolsa; Base adesiva plana e flexível com no mínimo três hidrocoloides; com guia de recorte impresso; Descartável; Feita em plástico atóxico, com bordas devidamente seladas, isenta de furos, emendas ou qualquer outro defeito prejudicial a sua finalidade; Face posterior com tecido hipoalergênico e suave para proporcionar conforto ao tocar a pele; Adaptável aos diferentes tipos de abdômen. Embalado conforme a praxe do fabricante, trazendo externamente os dados de identificação tais como: procedência, nº de lote, data de fabricação, prazo de validade, nº de registro no Ministério de Saúde; Prazo de validade mínima de 01 (um) ano a partir da data de entrega da bolsa no município solicitante.
	UNID
	              3.030 
	42,56
	                            128.956,80 

	2
	BOLSA OPACA DRENÁVEL, BASE PLANA, 02 PEÇAS - Conjunto de Placa e Bolsa. Bolsa Opaca para colostomia e ileostomia, com um clipe de fechamento em cada bolsa; Drenável; Bolsa feita em plástico atóxico, com bordas devidamente seladas, isenta de furos, emendas ou qualquer outro defeito prejudicial a sua finalidade; Face posterior com tecido hipoalergênico e suave para proporcionar conforto ao tocar a pele; Com filtro de carvão acoplado em cada bolsa; Base adesiva plana e flexível com no mínimo três hidrocoloides; com guia de recorte impresso; Descartável; Com adaptação para cinto; Base recortável até no mínimo 55 mm de diâmetro; Embalado conforme a praxe do fabricante, trazendo externamente os dados de identificação tais como: procedência, nº de lote, data de fabricação, prazo de validade, nº de registro no Ministério de Saúde; Prazo de validade mínima de 01 (um) ano a partir da data de entrega da bolsa no município solicitante.
	UNID
	270
	70,12
	                               18.932,40 

	3
	BOLSA OPACA DRENÁVEL, BASE PLANA, 02 PEÇAS - Conjunto de Placa e Bolsa. Bolsa Opaca para colostomia e ileostomia, com um clipe de fechamento em cada bolsa; Drenável; Bolsa feita em plástico atóxico, com bordas devidamente seladas, isenta de furos, emendas ou qualquer outro defeito prejudicial a sua finalidade; Face posterior com tecido hipoalergênico e suave para proporcionar conforto ao tocar a pele; Com filtro de carvão acoplado em cada bolsa; Base adesiva plana e flexível com no mínimo três hidrocoloides; com guia de recorte impresso; Descartável; Com adaptação para cinto; Base recortável até no mínimo 45 mm de diâmetro; Embalado conforme a praxe do fabricante, trazendo externamente os dados de identificação tais como: procedência, nº de lote, data de fabricação, prazo de validade, nº de registro no Ministério de Saúde; Prazo de validade mínima de 01 (um) ano a partir da data de entrega da bolsa no município solicitante.
	UNID
	140
	75,18
	                               10.525,20 

	4
	BOLSA OPACA DRENÁVEL, BASE PLANA, 02 PEÇAS - Conjunto de Placa e Bolsa. Bolsa Opaca para colostomia e ileostomia, com um clipe de fechamento em cada bolsa; Drenável; Bolsa feita em plástico atóxico, com bordas devidamente seladas, isenta de furos, emendas ou qualquer outro defeito prejudicial a sua finalidade; Face posterior com tecido hipoalergênico e suave para proporcionar conforto ao tocar a pele; Com filtro de carvão acoplado em cada bolsa; Base adesiva plana e flexível com no mínimo três hidrocoloides; com guia de recorte impresso; Descartável; Com adaptação para cinto; Base recortável até no mínimo 90 mm de diâmetro; Embalado conforme a praxe do fabricante, trazendo externamente os dados de identificação tais como: procedência, nº de lote, data de fabricação, prazo de validade, nº de registro no Ministério de Saúde; Prazo de validade mínima de 01 (um) ano a partir da data de entrega da bolsa no município solicitante.
	UNID
	270
	96,52
	                              24.980,40 

	5
	BOLSA OPACA DRENÁVEL, BASE CONVEXA, 01 PEÇA - Bolsa Opaca para colostomia e ileostomia, De uma peça; Drenável; Com um clipe de fechamento em cada bolsa; Recortável até no mínimo 43 mm de diâmetro; Com filtro de carvão acoplado em cada bolsa; Base adesiva convexa com no mínimo três hidrocoloides; com guia de recorte impresso; Descartável; Bolsa feita em plástico atóxico, com bordas devidamente seladas, isenta de furos, emendas ou qualquer outro defeito prejudicial a sua finalidade; Face posterior com tecido hipoalergênico e suave para proporcionar conforto ao tocar a pele; Com adaptação para cinto. Embalado conforme a praxe do fabricante, trazendo externamente os dados de identificação tais como: procedência, nº de lote, data de fabricação, prazo de validade, nº de registro no Ministério de Saúde; Prazo de validade mínima de 01 (um) ano a partir da data de entrega da bolsa no município solicitante.
	UNID
	140
	62,66
	                                8.772,40 

	6
	BOLSA OPACA; FECHADA; BASE PLANA; 01 PEÇA - Bolsa Opaca Fechada para colostomia e ileostomia; De uma peça Recortável até no mínimo 55 mm; Com filtro de carvão acoplado em cada bolsa; Base adesiva plana e flexível com no mínimo três hidrocoloides; com guia de recorte impresso; Descartável; Bolsa feita em plástico atóxico, com bordas devidamente seladas, isenta de furos, emendas ou qualquer outro defeito prejudicial a sua finalidade; Face posterior com tecido hipoalergênico e suave para proporcionar conforto ao tocar a pele; Embalado conforme a praxe do fabricante trazendo externamente dados de identificação tais como: procedência, nº de lote, data de fabricação, prazo de validade, nº de registro no Ministério de Saúde; Prazo de validade mínima de 01 (um) ano a partir da data de entrega da bolsa no município solicitante.
	UNID
	820
	28,72
	                              23.550,40 

	7
	BOLSA PEDIÁTRICA; DRENÁVEL; BASE PLANA, 01 PEÇA - Bolsa Pediátrica; Drenável; Com um clipe de fechamento em cada bolsa; Recortável até no mínimo 35 mm de diâmetro; De uma peça; Base adesiva plana com no mínimo três hidrocoloides; com guia de recorte impresso; Descartável; Bolsa feita em plástico atóxico, com bordas devidamente seladas, isenta de furos, emendas ou qualquer outro defeito prejudicial a sua finalidade; Face posterior com tecido hipoalergênico e suave para proporcionar conforto ao tocar a pele; Embalado conforme a praxe do fabricante, trazendo externamente os dados de identificação tais como: procedência, nº de lote, data de fabricação, prazo de validade, nº de registro no Ministério de Saúde; Prazo de validade mínima de 01 (um) ano a partir da data de entrega da bolsa no município solicitante.
	UNID
	410
	30,71
	                                 12.591,10 

	8
	BOLSA NEONATAL; DRENÁVEL; BASE PLANA; 02 PEÇAS - Conjunto de Placa e Bolsa. Bolsa para colostomia e ileostomia para uso em neonatos, com um sistema de fechamento em cada bolsa; Drenável; Bolsa feita em plástico atóxico, com bordas devidamente seladas, isenta de furos, emendas ou qualquer outro defeito prejudicial a sua finalidade; Face posterior com tecido hipoalergênico e suave para proporcionar conforto ao tocar a pele; Base adesiva plana e flexível com no mínimo três hidrocoloides; Base recortável até no mínimo 15mm de diâmetro; Embalado conforme a praxe do fabricante, trazendo externamente os dados de identificação tais como: procedência, nº de lote, data de fabricação, prazo de validade, nº de registro no Ministério de Saúde; Prazo de validade mínima de 01 (um) ano a partir da data de entrega da bolsa no município solicitante.
	UNID
	70
	66,46
	                                4.652,20 

	9
	BARREIRA PROTETORA EM FORMA DE SPRAY - Barreira protetora de pele em forma de spray sem álcool para estomia; atóxico; indicado para prevenção e tratamento das dermatites peristomais e perilesionais e favorecendo a adesividade; Frasco. Trazer externamente dados de identificação, procedência, número do lote, número de registro no Ministério da Saúde/ ANVISA; Validade mínima de 01 (um) ano após emissão de Nota Fiscal de entrega.
	UNID
	70
	113,32
	                                7.932,40 

	10
	BARREIRA PROTETORA EM FORMA DE PASTA - Barreira protetora de pele em forma de pasta para estomia; Indicada para preenchimento de cavidades e dobras cutâneas ao redor do estoma ou fístula; Tubo; Trazer externamente dados de identificação, procedência, número do lote, data de fabricação, número de registro no Ministério da Saúde/ ANVISA; Validade mínima de 01 (um) ano após emissão de Nota Fiscal de entrega.
	UNID
	140
	76,66
	                               10.732,40 

	11
	CINTO PARA BOLSA DE COLOSTOMIA - Cinto para fixar a posição da base adesiva para uma segurança extra. Feito de material macio e confortável, lavável e de alta qualidade elástica. Cada cinto é continuamente ajustável e se ajusta a qualquer tamanho. Trazer externamente dados de identificação, procedência, número do lote, data de fabricação, número de registro no Ministério da Saúde/ ANVISA;
	UNID
	                     14 
	68,27
	                                    955,78 

	12
	FITA PARA GLICEMIA CAPILAR - Tiras reagentes para medida de glicemia quantitativa em sangue venoso, arterial, capilar, neonatal; com orifício de absorção sanguínea de fácil visibilidade e penetração do sangue, com adaptação segura, que proporcione a mensuração da glicose com a utilização da química da enzima Glicose Desidrogenase, apresentando assim resultados que não tenham interferência com oxigênio hospitalar (no caso do paciente fazer uso de oxigenioterapia). Faixa de hematócrito de 20 a 70 %. Faixa de medição de 20 a 600 mg/dl, podendo ter valores inferiores a 20 ou superior a 600 mg/dl; Volume máximo de amostra sanguínea de até 02 microlitros; Tempo de resultado de teste de no máximo 10 segundos; Trazer externamente dados de identificação, procedência, número do lote, número de registro no Ministério da Saúde/ ANVISA; Validade mínima de 01 (um) ano após emissão de Nota Fiscal de entrega. Podem estar embaladas individualmente; acondicionadas em frascos ou em caixas desde que atendam o quantitativo solicitado. Com concessão de uso gratuito de aparelhos de glicemia compatíveis com as tiras.
	UNID
	         358.850 
	4,26
	                          1.528.701,00 

	13
	LANCETA PARA USO EM LANCETADOR - Lanceta para punção na polpa digital através de lancetador; Estéril; Descartável; Confeccionada em aço inox, bisel trifacetado embutido firmemente em corpo com base de polímero plástico. Embalagem com no máximo 200 peças; Trazer externamente dados de identificação, procedência, número do lote, número de registro no Ministério da Saúde/ ANVISA; Validade mínima de 01 (um) ano após emissão de Nota Fiscal de entrega. Com concessão de uso gratuito de lancetadores compatíveis com as lancetas.
	UNID
	           331.100 
	3,46
	                          1.145.606,00 

	14
	LANCETAS AUTOMÁTICAS - Lancetas automáticas com dispositivo retrátil de segurança para coleta de sangue capilar por punção digital, de uso único, recoberta por capa protetora. Em conformidade com a NR 32, impedindo acidentes e reutilizações. Calibre: 21 G; Estéril; Descartável; Embalagem com no máximo 200 peças; Trazer externamente dados de identificação, procedência, número do lote, número de registro no Ministério da Saúde/ ANVISA; Validade mínima de 01 (um) ano após emissão de Nota Fiscal de entrega.
	UNID
	           27.800 
	0,94
	                               26.132,00 

	15
	AGULHA PARA CANETA DE INSULINA 6 MM - Agulha para aplicação de insulina com caneta. Compatível com todas as canetas disponíveis. Em aço inoxidável; Comprimento: 6 mm; Calibre: 0,25 mm (31G). Estéril; Descartável; Atóxica e Apirogênica. Embalagem com no máximo 100 peças; Trazer externamente dados de identificação, procedência, número do lote, número de registro no Ministério da Saúde/ ANVISA; Validade mínima de 01 (um) ano após emissão de Nota Fiscal de entrega.
	UNID
	           22.000 
	14,48
	                            318.560,00 

	16
	AGULHA PARA CANETA DE INSULINA 4 MM - Agulha para aplicação de insulina com caneta. Compatível com todas as canetas disponíveis. Em aço inoxidável; Comprimento: 4 mm; Calibre: 0,23 mm (32G).  Estéril; Descartável; Atóxica e Apirogênica. Embalagem com no máximo 100 peças; Trazer externamente dados de identificação, procedência, número do lote, número de registro no Ministério da Saúde/ ANVISA; Validade mínima de 01 (um) ano após emissão de Nota Fiscal de entrega.
	UNID
	             11.000 
	22,25
	                           244.750,00 


PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 008/2020
ANEXO XI

             MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

Termo de Contrato que entre si celebram, de um lado, O MUNICÍPIO DE VASSOURAS, como CONTRATANTE e a EMPRESA xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, como CONTRATADA,com fulcro na Lei 8.666/93, na forma abaixo:

O MUNICÍPIO DE VASSOURAS, pessoa jurídica de direito público interno, situada à Av. Octavio Gomes, nº 395, Centro, Vassouras – RJ, inscrito no CNPJ sob o nº 32.412.819/0001-52, neste ato representado pelo ordenador de despesa, Secretário Municipal de Saúde, Sr. XXXXXXXXXXXXX, brasileiro, neste ato denominado CONTRATANTE e a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, situada na Rua xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ/MF sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, daqui por diante denominada CONTRATADA, neste ato representada peloxxxxxxxxxxxxxxx, nacionalidade xxxxxxxxxxxxxxxxxx, estado cívilxxxxxxxx, profissão xxxxx, portador da cédula de identidade nº xxxxxxxxxxxx, inscrito no CPF nº xxxxxxxxxxxxxxxx, domiciliado na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, resolvem celebrar o presente Contrato Administrativo, vinculado ao Edital advindo do processo administrativo nº 671/2019, que se regerá pelas normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e alterações, aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

O presente Instrumento, vinculado ao Edital do Processo Administrativo 671/2019, tem por objeto o Registro de Preços de Publicação Nacional para a AQUISIÇÃO DE INSUMOS PARA MONITORAMENTO DA DIABETES E DEMANDAS DOS PORTADORES DE ESTOMAS INTESTINAIS, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, na forma do Termo de Referência.
CLÁUSULA SEGUNDA: DO VALOR DO CONTRATO: 

Dá-se a este contrato valor total de R$________ (_____________).

CLÁUSULA TERCEIRA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:

10301.0044 – Atenção Básica

10301.0044.1.1108000 – Atenção Básica

3.3.90.30.00.00.00 – Material de Consumo
3.3.90.32.00.00.00 – Material, Bem ou Serviço para Distribuição

10302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial

10302.0043 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial

10302.0043.2.849000 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial

3.3.90.30.00.00.00 – Material de Consumo
CLÁUSULA QUARTA: DO REAJUSTE

Durante a sua vigência, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de quebra de equilíbrio econômico-financeiro, situação prevista na alínea “d” do inc. II, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/93, ou de redução dos preços praticados no mercado.
CLÁUSULA QUINTA: DO PRAZO

O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da publicação do extrato contratual no Diário Oficial do Município.

CLÁUSULA SEXTA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor máximo de até R$ ________ (_______________), a ser realizado com base quantitativo efetivamente requisitado, entregue, atestado e faturado, sendo o pagamento efetuado na conta corrente nº _____, agência ____, de titularidade da CONTRATADA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pagamento será realizado mediante apresentação da Nota Fiscal acompanhada das certidões de regularidade fiscal e trabalhista da contratada e demais documentos que vierem a ser exigidos pelo órgão de Controle municipal, devidamente atestada pelos servidores designados para recebimento dos produtos. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O prazo de pagamento da nota fiscal será de até 30 (trinta) dias a partir da data final do período de adimplemento e mediante sua apresentação juntamente com os demais documentos mencionados no subitem Parágrafo primeiro.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A Prefeitura Municipal de Vassouras reserva-se o direito de reter o pagamento de faturas para satisfação de penalidades pecuniárias aplicadas ao fornecedor e para ressarcir danos a terceiros. 

PARÁGRAFO QUARTO: Para receber seus créditos a contratada deverá comprovar a regularidade fiscal e trabalhista que lhe foram exigidas quando da habilitação.

PARÁGRAFO QUINTO: Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente em instituição financeira contratada pelo Município, se for o caso, ou em instituição financeira designada pelo contratado, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato. 

PARÁGRAFO SEXTO: No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Município ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Município, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO SÉTIMO: A nota fiscal, isenta de erros, deverá ser previamente atestada pelo Fiscal do Contrato e servidor designado pelo ordenador de despesas.

PARÁGRAFO OITAVO: Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa do contratado, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação.

PARÁGRAFO NONO: Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IGPM e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.

PARÁGRAFO DÉCIMO: Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestada pelos agentes competentes.
CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, bem como, atestar na Nota Fiscal a efetiva execução do objeto, conforme disposto neste Edital;

b) Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou prejudicial à saúde dos servidores;

c) Designar servidor ou Comissão para proceder aos recebimentos provisórios e definitivos do objeto contratado, ou rejeitá-lo; 

d) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato;

e) Fornecer à CONTRATADA: documentos, informações e demais elementos que possuir e pertinentes à execução do presente contrato;

f) Aplicar à Contratada as sanções administrativas, regulamentares-se contratuais quando cabíveis. 
CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) entregar os produtos, na quantidade, qualidade, local e prazos especificados no Termo de Referência e no contrato;
b) entregar o objeto do contrato sem demais ônus para o CONTRATANTE, estando incluído no valor do pagamento todas e quaisquer despesas, tais como tributos, frete, seguro e descarregamento das mercadorias;

c) manter em estoque um mínimo de produtos necessários à execução do objeto do contrato;

d) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;

e) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do fornecimento dos produtos inadequados ou desconformes com as especificações; 

f) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE ou terceiros;

g) emitir fatura no valor pactuado e condições do Contrato, apresentando-a ao Contratante para ateste e pagamento.

CLÁUSULA NONA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas e condições avençadas, nos termos da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas conseqüências da inexecução total ou parcial. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(a) servidor(a) Alessandra Maria Pereira de Almeida, Enfermeira, Mat.110224-9. Os atesto referentes à execução do contrato deverão ser feitos pelo fiscal do contrato e por outro servidor da mesma pasta, designado também por portaria do respectivo titular.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem às relativas ao do pagamento, na seguinte forma:

a) provisoriamente, após parecer circunstanciado, que deverá ser elaborado pelo (s) representante (s) mencionado (s) no parágrafo primeiro, no prazo de 05 dias úteis após a entrega dos produtos; 

b)
definitivamente, mediante verificação da qualidade e quantidade dos produtos, após decorrido o prazo de 10 dias, para observação e vistoria que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo adjudicatário, o processo da aceitação provisória e ou definitiva não excederá os prazos estipulados no Parágrafo Segundo.

PARÁGRAFO QUARTO – Os produtos cujos padrões de qualidade estejam em desacordo com a especificação do edital e do Termo de Referência deverão ser recusados pelo responsável pela execução e fiscalização do contrato, que anotará em registro próprio as ocorrências e determinará o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação.

PARÁGRAFO QUINTO–ACONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.
PARÁGRAFO SEXTO– A instituição e a atuação da fiscalização não excluem ou atenuam a responsabilidade da CONTRATADA, tampouco a exime de manter fiscalização própria. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da CONTRATANTE deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
PARÁGRAFO OITAVO – A entrega do objeto terá o prazo não superior a 15 (quinze) dias úteis a contar da data de recebimento da nota de empenho.
CLÁUSULA DÉCIMA: DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.

PARÁGRAFO ÚNICO – A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, mediante termo aditivo.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do disposto na cláusula sétima ou das demais cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em Diário Oficial.
PARÁGRAFO TERCEIRO –Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções cabíveis, a PMI poderá: 

a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à contratada e cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente; 

b) cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado do objeto contratual não executado e; 

c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES

A inexecução do fornecimento, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração: 
a) advertência;

b) multa administrativa;

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública do Município de Vassouras;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da falta cometida também deverão ser consideradas para a sua fixação. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A imposição das penalidades deve ser aplicada em processo administrativo no qual se assegurem o contraditório e a ampla defesa.

a) a advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do caput, serão impostas pelo Ordenador de Despesa; 

b) a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública do Município de Vassouras, previstos na alínea c, do caput, serão impostos pelo Ordenador de Despesa, devendo, neste caso, a decisão ser submetida à apreciação do Exmo. Sr. Prefeito.

c) a aplicação da sanção prevista na alínea d, do caput, é de competência exclusiva do Exmo. Sr. Prefeito.

PARÁGRAFO QUARTO - A multa administrativa, prevista na alínea b, do caput: 

a) Corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas;

b) Poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra; 

c) Não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas; 

d) Deverá ser graduada conforme a gravidade da infração;

e) nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do empenho. 

PARÁGRAFO QUINTO - A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública do Município de Vassouras, previstos na alínea c, do caput: 

a) não poderão ser aplicadas em prazo superior a 2 (dois) anos;

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverão ser aplicados quando o adjudicatário faltoso, sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido; 

c) serão aplicados, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de descumprimento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento. 

PARÁGRAFO SEXTO - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista na alínea d, do caput, perdurará pelo tempo em que perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A reabilitação referida pelo parágrafo sexto poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

PARÁGRAFO OITAVO - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

PARÁGRAFO NONO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO DÉCIMO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a, b e c, do caput, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem penalizados com as sanções de suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal ficarão impedidos de contratar com a Administração Pública Municipal enquanto perdurarem os efeitos da respectiva penalidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - As penalidades serão registradas pelo CONTRATANTE no Cadastro de Fornecedores do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente. 

PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor da ação, dos juros de mora de 1 % (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: FUSÃO, CISÃO E INCORPORAÇÃO. 

Nas hipóteses de fusão, cisão ou incorporação, poderá ocorrer, a critério do CONTRATANTE e desde que mantidas as condições de habilitação e qualificação técnica, econômica e financeira exigidas no edital, a sub-rogação, por termo aditivo, do objeto deste Contrato para a pessoa jurídica empresária resultante da alteração social;

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO
Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do fornecimento do objeto.

PARÁGRAFO ÚNICO – É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XIV, da Lei n° 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado na Imprensa Oficial.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos na legislação específica. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Mediante despacho específico e devidamente motivado, poderá a Administração consentir na cessão do contrato, desde que esta convenha ao interesse público e o cessionário atenda às exigências previstas no edital da licitação. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA perante a CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO
Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, no prazo de 20 (vinte) dias, no Diário Oficial do Município de Vassouras, correndo os encargos por conta da CONTRATANTE.
PARÁGRAFO ÚNICO– O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do empenho, fundamento legal do ato e nº. do processo administrativo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA: DO FORO

Fica eleito o Foro da Cidade de Vassouras para dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as partes o presente instrumento em 3 (três) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas.

Vassouras, xx de xxxxxxxxx de 2020.

___________________________________________________

XXXXXXXXXXX

CONTRATANTE

___________________________________________________

CONTRATADA

Testemunhas:

Nome - ______________________________

CPF

Nome - ______________________________

CPF
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